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Quando um homem constrói sua casa, há aí um pouco da mesma 

aptidão com que uma ave constrói seu ninho. Quem sabe, se os 

homens construíssem suas moradias com as próprias mãos, e 

providenciassem alimento para si e para suas famílias com 

simplicidade e honestidade, será que a faculdade poética não se 

desenvolveria de mono universal, tal como as aves universalmente 

cantam quando estão empenhadas nessas atividades? 

H. D. Thoureau 
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Resumo 

 

O Pontal do Paranapanema está localizado no extremo oeste paulista e recentemente 

tornou-se palco da disputa territorial de dois projetos para este território. O ponto de 

partida do presente trabalho é baseado na constatação de duas territorializações 

existentes: a primeira delas é a territorialização camponesa realizada a partir da luta e 

pela terra, promovido pelos movimentos socioterritoriais, e a segunda, a do setor 

sucroalcooleiro, que teve aumento importante da área plantada, bem como do número 

de unidades industriais na região. A partir dessas constatações, realizamos o 

levantamento da configuração desses dois territórios na região do Pontal do 

Paranapanema. Com a realização dessas principais evidencias, destacamos na região 

um assentamento diretamente impactado pela territorialização do setor 

sucroalcooleiro, o PA Guarani (Sandovalina- SP). 

 

Palavras-chave: Territorialização; campesinato; setor sucroalcooleiro; impactos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



7 
 

 

Resumen 

 

El Pontal do Paranapanema encuentra en el extremo oeste de São Paulo y 

recientemente se convirtió en el escenario de la disputa territorial de dos proyectos 

para este territorio. El punto de partida de este trabajo se basa en el hallazgo de dos 

territorializaciones existentes, por lo tanto, la primera de las cuales es el campesino 

territorial realizado desde la lucha por la tierra y promovió la organización de los 

campesinos, y el segundo, el sector de la caña de azúcar, tenido aumento rotundo de 

la superficie plantada, así como el número de unidades industriales de la región. A 

partir de estos contataciones, llevado a cabo el estudio de la configuración de los dos 

territorializaciones en varias escalas clave la consolidación de estos dos territorios en 

la región de Pontal do Paranapanema. Con la realización de estas pruebas clave, 

resalte la región a un asentamiento directamente afectados por la territorialización de 

este sector, El PA Guarani (Sandovalina-SP), donde claramente vemos el impacto 

directo de los lotes de producción, como la fumigación aérea de pesticidas celebró la 

caña, pero pega en la producción la liquidación, promoviendo el debilitamiento de la 

estancia en el campo, así como en la lucha por y en la tierra. 

 

Palabras-clave: Territorialización; campesinado; sector de azúcar y alcohol; 

impactos. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é resultado de um conjunto de atividades desenvolvidas 

em torno do projeto: Análise da territorialização do Setor Sucroalcooleiro no Pontal 

do Paranapanema: Impactos em assentamentos rurais e na luta pela terra, bem como 

parte do projeto DATALUTA – Banco de dados da luta pela terra, com concentração 

na categoria de Assentamentos Rurais, ambos desenvolvidos no Núcleo de estudos, 

pesquisas e projetos de reforma agrária – NERA. 

Desta forma, apresentamos no primeiro capítulo o entendimento do processo 

histórico de ocupação da região estudada – o Pontal do Paranapanema – no qual 

entendemos este como fator crucial para o entendimento dos rumos da presente 

pesquisa, visto que historicamente a região foi constituída através da grilagem de 

latifúndios e nesse contexto, da exterminação de indígenas, destruição da fauna e flora 

regional, desterritorialização camponesa e da exploração do trabalhador rural. Tal 

conjunto de circunstâncias desencadeou a partir da década de 1980 na organização 

dos trabalhadores em prol da luta pela terra na região e na época dado o contexto do 

surgimento de lutas espalhadas em outras partes do país, fez com que estes 

trabalhadores fortalecessem sua organização vinculando-se nacionalmente, dessa 

forma entenderam-se como um movimento, criando-se assim o MST - Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. Este movimento tornou-se grande responsável 

pela territorialização camponesa no Pontal do Paranapanema.  

Em relação ao histórico do setor sucroalcooleiro nacional desde seu 

surgimento no Brasil colônia,  focando posteriormente nas políticas públicas voltadas 

para o setor e que contribuíram desde a década de 1940, a partir da instituição do IAA 

(Instituto do Açúcar e do Álcool), para o destaque do estado de São Paulo na 

produção da cana-de-açúcar e derivados, visto a concentração dos financiamentos 

disponibilizados para este estado desde o período e que só atingirá a região do Pontal 

do Paranapanema a partir da década de 70.Destacamos ainda as políticas de âmbito 

estadual que estão contribuindo atualmente para a desconcentração das áreas 

tradicionais e voltando-se para novas áreas, como ocorre com o Pontal do 

Paranapanema. 

As apresentações das análises se dão de forma a contextualizar a atual 

configuração nacional evidenciando no terceiro capítulo a região do Pontal do 

Paranapanema tanto em relação à territorialização do setor sucroalcooleiro na região, 
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quanto da territorialização camponesa do qual focamos a última década – 2003 a 

2013. Destacamos a espacialização de dados através de gráficos, quadros, tabelas e 

mapas que evidenciam as proporções da territorialização, verificando uma mudança 

nos rumos da luta pela terra e no enfraquecimento desta, visto os números 

apresentados. 

O trabalho de campo foi ferramenta essencial no entendimento dos 

desdobramentos dessa forte territorialização do setor sucroalcooleiro (através das 

unidades industriais e fazendas com a monocultura canavieira) próxima dos 

assentamentos rurais. Assim, destacamos o município de Sandovalina por conter 

assentamentos rurais e usinas de cana-de-açúcar em seus perímetros e que na última 

década tiveram assentamentos afetados de forma significativa pela expansão da cana. 

Para finalizarmos, entendemos a existência de disputa territorial entre 

agronegócio canavieiro versus campesinato, e a partir dos desdobramentos dessas 

disputas destacamos as concepções clássicas entorno do campesinato, mas que servem 

para verificarmos a configuração atual da região.  
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1. A TERRITORIALIZAÇÃO CAMPONESA:A INFLUENCIA DA FRENTE 

PIONEIRA NA OCUPAÇÃO E TERRITORIALIZAÇÃO DO MODO DE 

VIDA CAMPONÊS NO OESTE PAULISTA 

 

1.1. O processo histórico de ocupação do Estado de São Paulo a partir da Frente 

Pioneira 

 

Para iniciarmos o presente capítulo partimos da compreensão do processo 

de papel preponderante na territorialização camponesa presente na região do Pontal 

do Paranapanema: A Frente Pioneira, visto que é responsável por desencadear 

diversos fatores que nos possibilitam o entendimento da atual configuração regional, e 

que a partir de suas principais intenções voltadas à expansão da economia capitalista 

no campo brasileiro, resultou na ocupação efetiva do estado (tanto populacional 

quanto pela agricultura),e como veremos a seguir, tem reflexos diretos na 

territorialização do modo de vida camponês evidente no Pontal do Paranapanema, 

onde concentramos nossas análises. 

Portanto, a Frente Pioneira funcionou como justificativa para ocupação da 

porção oeste do país e realizou-se principalmente, por questões estratégicas (defesa do 

território), econômicas e jurídicas, bem como para a expansão capitalista de produção 

a partir do cultivo do café. Nesse período inicial, podemos elencar a abolição da 

escravidão como fator essencial que resultou na travessia em massa de imigrantes 

para o Brasil.  

A produção cafeeira configurava-se como base da economia paulista e 

nacional e a mão-de-obra escravizada era um dos pilares da produção, já que era o 

escravizado também uma mercadoria, renda capitalizada, desta forma, era fonte de 

renda, utilizado até como garantia em penhor. (MARCOS, 1996, p.50)
1
.O fato é que 

temos a partir da segunda metade do século XIX um cenário nacional estabelecido 

pelas pressões externas por parte dos países da Europa, principalmente pela Inglaterra, 

visto que, na época, o Brasil ainda era um dos poucos que se utilizava maciçamente 

de mão-de-obra escravizada. Esse tipo de mão-de-obra concentrada principalmente 

nas regiões tradicionais de lavouras de café e cana-de-açúcar, localizadas, sobretudo, 

nos estados do Rio de Janeiro (na região fluminense) e em São Paulo (no Vale do 

                                                      
1
 “Dissertação: Comunidade Sinsei: Utopia e Territorialidade”; em seu terceiro capítulo, intitulado: As 

transformações na estrutura agrária brasileira e a imigração. 
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Paraíba) perduraram até a década de 1880 (MONBEIG, 1984, p.95), quando sob o 

contexto de pressões são estabelecidas legislações com o intuito de derrubar o regime 

escravista, inicialmente com a supressão do tráfico de escravizados com a Lei 

Euzébio de Queiróz (1850), posteriormente com a promulgação da Lei do Ventre 

Livre (1871) e finalmente a abolição da escravidão, Lei Áurea (1888). 

A baixa aceitação da abolição do regime escravista pelos fazendeiros das 

regiões tradicionais resultou em embate com o governo Imperial (MONBEIG, 1984, 

p.97), estes alegavam principalmente o fato de que “afetaria” diretamente a taxa de 

lucro proveniente das lavouras, já que a mão-de-obra sem custos era contabilizada no 

processo, em outras palavras, lucro direto para seu dono. 

É nesse sentido, sem grandes perspectivas de obtenção dos altos lucros na 

continuação do cultivo do café nas regiões tradicionais (que já se encontravam com 

solos esgotados, com terras cada vez menos produtivas, e ainda com a diminuição da 

taxa de lucro por conta da abolição do regime escravista), aliada às investidas do 

Estado em relação à ocupação do interior paulista, propagandeando a fertilidade 

encontrada nos solos (basicamente terra roxa – propícia para o desenvolvimento do 

café), é que fez com que muitos destes tomassem os rumos do novo território a ser 

explorado. Assim, a ocupação intensifica-se principalmente a partir da década de 

1870/80, estabelecendo-se até a região de Jundiaí, Campinas, Itú e Limeira 

(MONBEIG, 1984). 

Com a instalação nas novas terras e a crescente demanda do café no 

mercado internacional (principalmente Europa e América do Norte), duas iniciativas 

essenciais para efetivar e viabilizar a produção nessas fazendas foram tomadas, e se 

deram por parte dos próprios fazendeiros, que, possuidores de determinada influência 

no âmbito político e econômico nacional formam a Companhia Paulista de Estradas 

de Ferro
2
 (em 1868), bem como iniciam as investidas na contratação da mão-de-obra 

migrante. Monbeig (1984) destaca que estes fazendeiros possuíam mais 

características de empresários e industriais que propriamente de um agricultor, visto 

que estes desenvolviam outros papéis, outros tipos de investimentos que não somente 

na agricultura. 

Com a concretização das estradas de ferro, a produção tem aval para o 

aumento, já que o transporte de Jundiaí até o porto de Santos é assegurado através da 

                                                      
2
 Outras companhias foram formadas por inciativa dos fazendeiros, como no caso da construção da 

companhia Mojiana (MONBEIG, 1984, p.98). 
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construção das ferrovias (fato que não ocorria anteriormente, visto que a produção era 

transportada precariamente através da utilização de animais). Além das estradas de 

ferro, outros fatores como as tecnologias, como técnicas para secagem do café, 

contribuíram para esse aumento (MONBEIG, 1984).  

Porém o fator crucial que proporcionou o aumento da produção foi sem 

dúvidas a mão-de-obra imigrante. Tal era o poder que desempenhavam esses 

fazendeiros no Estado brasileiro que, dada a abolição do regime escravista e iniciada a 

ocupação do interior paulista, esses fazendeiros iniciaram a negociação de imigrantes 

para o trabalho rural através de contratos, sobretudo, imigrantes alemães, belgas, 

portugueses, suíços, dentre outras nacionalidades. Estas primeiras tentativas se deram 

individualmente por alguns fazendeiros, que posteriormente com a não efetivação dos 

contratos por falta de capital, solicitam por meio da influencia exercida junto ao 

Estado, ajuda em forma de financiamento para a concretização da vinda desses 

imigrantes. Dessa forma a travessia em massa se consolida através da concessão de 

subsídios, e principalmente partir da década de 1870 o estado de São Paulo torna-se 

cenário da acolhida de grande quantidade de migrantes e imigrantes (MONBEIG, 

1984), como podemos verificar no quadro abaixo: 

 

Quadro 01: Evolução da População do estado de São Paulo 

 
Ano População (em nº de habitantes) 

 
1811 165.468 

 
1836 284.012 

 
1852 468.839 

 
1872 837.354 

 
1890 1.384.753 

 
1900 2.282.279 

 
1920 4.592.188 

 
1940 7.890.200 

Fonte: MONBEIG, 1984. Org.: Ramos, M.C.M 

 

É a partir da segunda metade do século XIX que podemos verificar o 

aumento mais expressivo dos índices de povoamento do estado de São Paulo, a 

recepção de imigrantes é intensificada nos anos iniciais do novo século e 

posteriormente consolidada. O aumento populacional liga-se diretamente ao 

crescimento da produção ao passo que, na comparação com o mesmo período, 1870 

eram produzidas 1.043.112 sacas de café (60 kg), sendo que no início do século já 
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ultrapassam as cifras de 7.988.000; em 1906 os 15 milhões; 1927-28 são 17.982.000 

sacas (MONBEIG, 1984, p.24). 

Como acima mencionado, além da imigração estrangeira o estado de São 

Paulo passa a ser foco também da migração advinda de outros estados brasileiros, 

principalmente: Bahia, Pernambuco, Sergipe, Minas Gerais, sendo para estes 

reservado(principalmente) o trabalho penoso da derrubada das matas para o plantio 

(MONBEIG, 1984; LEITE, 1998). 

Em relação às condições de trabalho e estadia dessa população nas novas 

fazendas do café no interior paulista Monbeig (1984) e Marcos (1996) concordam 

com o fato da não superação do regime escravista pelos fazendeiros/empresários do 

café, já que estes continuam por reproduzir boa parte dos antigos “costumes” /crimes 

praticados contra os negros escravizados, agora com os trabalhadores 

livres/imigrantes estes por sua vez foram submetidos a altos níveis de exploração e 

trapaça, afetados frequentemente por golpes em pagamentos, outras tantas sendo 

pagos em troca dos produtos que consumiam nos “armazéns” do próprio fazendeiro, 

regimes subumanos semelhante aos escravizados, só que desta vez, presos às contas 

adquiridas da viagem e durante sua estadia nas fazendas. 

A travessia de grande quantidade de imigrantes para o Brasil, sobretudo 

para o estado de São Paulo, foco da expansão da produção cafeeira trata-se de um tipo 

de imigração exclusivamente fornecedora de força de trabalho (MARCOS, 1996, 

p.52), de outro lado, os que aqui chegavam tinham intenções em dar continuidade em 

seu modo de vida exercido em seus países de origem, este sendo essencialmente rural, 

já que a população era basicamente constituída por trabalhadores\camponeses. 

Marcos (1996) pontua algumas características principais que nos proporcionam a 

compreensão deste fato: 

 

Os primeiros imigrantes que vieram para o Brasil eram, em sua 

maioria, "pobres do campo ou da cidade, levados a abandonar seu 

país natal devido à crise econômica na Europa Central, em muitos 

casos por uma questão de mera sobrevivência" (STOLCKE, 

1986:30). Empregado em várias fazendas, este tipo de trabalho livre 

coexistia com o trabalho escravo (MARCOS, 1996, p.52-53). 

 

A característica do trabalho disponível para os imigrantes é o primeiro 

indício da formação do campesinato no interior do estado desde o período, aonde 
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inicialmente verifica-se os contratos através do sistema de parceria, de colonato 

(meeiros), contrato de locação de serviços (MARCOS, 1996). 

A ocupação do oeste do estado de São Paulo através da Frente Pioneira se 

deu inicialmente com a ocupação da região de Campinas, Jundiaí, Limeira e a partir 

daí, a expansão passa a respeitar o traçado dos rios (Tietê principalmente), depois 

segue o reverso das cuestas por Botucatu e Lençóis; Jaú, Brotas, São Carlos e 

Araraquara; e Ribeirão Preto, Batatais e Franca, posteriormente seguem para 

Catanduva e São José do Rio Preto, que após seguem até as proximidades do Rio 

Paraná, onde encontram os limites geográficos: o próprio Rio Paraná e suas grandes 

extensões, bem como do outro lado, solo e vegetação diferentes. A frente que chegou 

a Botucatu e Lençóis adentra e chega a Ourinhos e direciona para o estado do Paraná. 

Portanto, é a frente que chegou até o noroeste paulista e encontrou o Rio Paraná que 

desce rumo ao rio Paranapanema (MONBEIG, 1984, p.27-28-29). Acompanhando a 

frente (a partir da década de 1870) temos então toda a população migrante, e ao passo 

que se avançavam as progressões e os rumores dos próximos locais para onde se 

dariam as novas ocupações, desencadeavam-se também outros processos, como por 

exemplo, a grilagem de terras resultante na região do Pontal.   

Monbeig retrata a passagem referente à viagem dos migrantes ao interior 

paulista, onde podemos verificar melhor as condições da expansão da frente e sua 

conjuntura estabelecida igualmente em todo o estado de São Paulo, entendendo-a 

como processo. 

 

Mesmo que fechasse os olhos à paisagem, o viajante não escaparia à 

impressão de nova zona: sés companheiros se comprazem em citar 

cifras prestigiosas, que testemunham o surto das cidades 

atravessadas, a evocar o heróico nascimento delas, ou a narrar os 

bons negócios que nelas se fizeram os golpes de especulação bem 

sucedidos. Noutros vagões, outros viajantes, em andrajos, 

carregando pobres trouxas e arrastando crianças de olhos fundos, 

contemplam, atemorizados, essas paisagens estranhas; vêm da 

Bahia, de Pernambuco, ou do Ceará, atraídos pela fama lendária da 

região pioneira paulista. Ouvia-se falar português, mas com o 

zetacismo do japonês ou o sotaque do alemão. Os corredores dos 

trens ficam abarrotados. Nas estações, numerosa multidão se 

comprime sobre as plataformas e as jardineiras com os estribos já 

apinhados de passageiros que esperam a chegada do trem de São 

Paulo, para conduzir novos recém-chegados até as terras de que 

esperam mil maravilhas. Tudo é alvoroço, tudo é confusão, tudo é 

dinamismo. Sempre a mesma impressão, quer se desembarque no 

término da Araraquarense, quer nas últimas estações paulistas da 

Noroeste que se embrenham nas terras de criação de Mato Grosso, 
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quer em Tupã, estação final da Companhia Paulista de Estradas de 

Ferro, que ruma para o rio Paraná, onde também vai dar a 

Sorocabana, quer em Londrina, a capital do Norte do Paraná 

(MONBEIG, 1984, p.23, grifo nosso). 

 

No tocante a população migrante que nesse processo ocupa juntamente 

dos grileiros a região os migrantes mineiros, estes já responsáveis pela fixação e 

consolidação de vilas e municípios por onde passava a Frente Pioneira, desde Moji-

Mirim, Moji-Guaçú, Limeira e Araras; Batatais, Franca, Barretos, Araraquara, 

Botucatu, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, Tanabi e Avanhandava adentra 

também o Pontal do Paranapanema, este na região, fixado na figura de José Teodoro 

de Souza, mineiro que inicia a ocupação\colonização da região. Podemos destacar 

ainda a partir de Monbeig (1984) e Leite (1998) os migrantes a intensidade da 

migração baiana no Noroeste paulista e Pontal do Paranapanema proporcionalmente á 

mineira.  

 

1.2. A ocupação do Pontal do Paranapanema 

 

De forma efetiva, a ocupação através da Frente Pioneira rumo ao rio 

Paranapanema (onde concentramos nossas análises) só se realiza significativamente a 

partir das décadas iniciais do século XX, porém, a região do Pontal do Paranapanema 

(nomenclatura que recebe esta última porção do interior paulista a ser penetrada) 

tornou-se nacionalmente conhecida pelos mais absurdos casos de grilagem de terras, 

em que alguns indivíduos, certos do retorno financeiro nos negócios de terras, 

empolgados pelos rumores dos próximos rumos da ocupação da frente de expansão 

para a região, dão início ao enredo regional de grilagem. A grilagem de terras 

ocorrida no processo de expansão da Frente Pioneira configura-se como outro fator de 

essencial importância no entendimento da territorialização camponesa na região, e é 

sobre estas ações dos latifundiários grileiros que trataremos a seguir. 

A grilagem de latifúndios foi altamente praticada no oeste paulista mesmo 

após a Lei de Terras nº601, de 1850, que dispunha sobre a legalização das ocupações 

realizadas anterior a sua instauração. O desconhecimento das terras mais longínquas 

do interior tanto do Brasil, como paulista era um fato na época
3
, fato é que os 

                                                      
3
Sobreiro Filho (2013) dissertação “O movimento em pedaços e os pedaços em movimento: da 

ocupação do Pontal do Paranapanema à dissensão dos movimentos socioterritoriais camponeses”. 
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indivíduos que rumavam o interior, como para o Pontal do Paranapanema, deram de 

cara com as instalações dos indígenas e com a expressividade da mata atlântica e é 

nesse sentido que iniciam suas ações, promovendo a derrubada da mata e o 

extermínio da população tradicional aqui territorializada. Assim, demarcavam suas 

posses e com o latifúndio livre, suas propriedades tornavam-se foco da produção 

agrícola influenciada pela frente pioneira (MONBEIG, 1984; LEITE, 1998). 

Com a ocupação do território pelos grandes posseiros, o conflito com os 

indígenas torna-se evidente, resultando em muitas vezes a fuga dos indígenas para o 

Mato Grosso (LEITE, 1998).A presença dos indígenas era vista como impedimento 

ao desenvolvimento regional, frequentemente eram entendidos como selvagens, 

ferozes, entre outras nomenclaturas e é nesse sentido que os latifundiários/grileiros 

legitimam o fato da violência e extermínio praticados, colocando-se nesse caso como 

vítimas dos indígenas “ferozes” e “selvagens”, sendo assim, “obrigados” a atacar. 

 

Fundamentar a ideia dos indígenas como ferozes, violentos, 

selvagens e que representavam uma ameaça aos colonos servia 

como uma forma de ganhar legitimidade à ideia e “necessidade” do 

extermínio dos indígenas para ocupação da região.  

Criava-se uma concepção desumana apinhada de preconceito para 

fundamentar a ideia de que a frente pioneira era sinônimo de 

progresso e que os “não-civilizados” representavam uma ameaça ao 

progresso, portanto deveriam ser exterminados, ou seja, no custo do 

progresso estava embutido a destruição do território indígena, a 

extinção dos mesmos, sua cultura, etc., de tal maneira que tudo 

parecia ser normal e totalmente permissível em nome da ocupação 

territorial do oeste de São Paulo (SOBREIRO FILHO, 2013, p. 64). 

 

O conflito violento instaurava-se na região decorrente das disputas dos 

indígenas (etnias caiuá, caingangue, xavante) na luta pela permanência em seu 

território contra o avanço do “desenvolvimento” capitalista. A continuação do conflito 

pode ser verificada até as primeiras décadas do século XX a observar-se o período de 

construção das estradas de ferro (1920), em que foi necessário até deslocamento de 

militares para manutenção da segurança dos trabalhadores, visto que os indígenas que 

ainda resistiam também atacavam como estratégia de defesa. Além da violência 

                                                                                                                                                        
Ainda destaca algumas conotações realizadas ao oeste paulista: Vasques (1973) “terras habitadas por 

índios” ou “Sertão Desconhecido” e por Abreu (1979) como “Vale do Paranapanema” ou “Sertão do 

Paranapanema” (SOBREIRO FILHO, 2013, p.61) 
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explícita, o extermínio dos indígenas também se deu e do contato com o homem 

branco, consequentemente com as doenças que o acompanham, assim, providenciou-

se a conclusão do aniquilamento desses (MONBEIG, 1984). Nesse sentido, Sobreiro 

Filho (2013), destaca o conflito entre colonizadores/grileiros x indígenas como sendo 

o primeiro processo de desterritorialização na região - desterritorialização indígena, 

consequentemente territorialização dos latifúndiários.  

Com o estabelecimento do contato com a região realizado pelos 

latifundiários grileiros e as intenções de expansão para a última fronteira do estado 

pela Frente Pioneira, o governo do estado providencia o reconhecimento da região: 

“Fazia-se, no entanto, necessário reconhecer-se definitivamente o ‘Sertão do 

Paranapanema’ por questões estratégicas, econômicas e jurídicas” (LEITE, 1998). É 

nesse sentido que são destacados os primeiros contatos oficiais do governo do estado 

de São Paulo com a região por meio das expedições realizadas pela Comissão 

Geográfica-Geológica para o reconhecimento das áreas. Tais expedições realizaram 

suas primeiras explorações durante o período de 1905-06no extremo interior paulista, 

nas proximidades dos rios Tietê, Paraná, Aguapeí e Peixe. No Pontal do 

Paranapanema especificamente, a comissão desenvolve trabalho de reconhecimento 

do entorno dos principais rios que compunham a paisagem: Rio Feio, Rio do Peixe, 

Tietê, Paraná e Paranapanema (LEITE, 1998). 

Compreendido alguns fatores que elucidam o processo inicial de ocupação 

do Pontal do Paranapanema, vejamos agora sua completa relação com a situação 

jurídica atual das terras da região. Nesse processo, as ações de grilagem foram 

desenvolvidas por latifundiários/grileiros que aqui se instalaram e voltaram esforços 

na tentativa de legitimação do grilo. A situação jurídica proporcionada pela grilagem 

é que dará base à atuação dos movimentos socioterritoriais camponeses na região a 

partir da década de 1990, como veremos a seguir. 

Com o cenário propício para o desenvolvimento econômico regional com 

vistas à expansão do sistema capitalista de produção em território paulista, vêm à tona 

os primeiros conflitos desencadeados pelos grilos de terras, juntamente do alto índice 

de concentração fundiária no decorrer do século XIX e que atravessara o século XX 

produzindo desdobramentos desses conflitos envolvendo a propriedade das terras. O 

desconhecimento sobre o território, principalmente dos aspectos naturais que 

compunham a região do extremo oeste paulista, como exemplo o traçado dos rios, são 

geradores das contradições na tentativa da legitimação das posses. 
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No período de ocupação do Pontal do Paranapanema, a validação da posse 

da terra ocorria a partir do “registro paroquial” ou “registro do vigário”, a serem 

reconhecidos pela Lei de Terras, de 1850. Com a falta de legislações para o 

tratamento de questões como a legalização de terras as escriturações das propriedades 

eram realizadas nos livros das paróquias com os respectivos vigários, esta se efetivava 

com as declarações do interessado e suas testemunhas (neste período as funções de 

igreja e Estado ainda se confundiam, tornando comum a realização de alguns ofícios 

de responsabilidade do Estado pela Igreja). O termo de posse expedido serviria 

posteriormente para legitimação da propriedade das terras junto da comprovação de 

moradia e produção no lote (LEITE, 1998). 

Segundo Leite (1998), o Pontal do Paranapanema constitui parte de dois 

dos grandes grilos resultantes desse tipo de registro: a Fazenda Pirapó-Santo 

Anastácio, registrada na paróquia de Itaporanga por Antonio José de Gouveia em 

1856, declarando moradia desde 1848; e a Fazenda Boa Esperança do Água Pehy ou 

Fazenda Rio do Peixe, esta registrada por José Teodoro de Sousa na paróquia de 

Botucatu no mesmo ano que Gouveia. Coincidências a parte no ano de registro, 

coincidiam em boa parte também os perímetros declarados, sendo os limites 

declarados por José Teodoro de Souza, ainda maiores que os de Gouveia. O fato é que 

mesmo com as declarações devidamente registradas nas paróquias, a próxima 

providencia seria a confirmação destas a partir da apuração das mesmas 

juridicamente, providência não realizada por nenhum dos dois declarantes, que 

mesmo assim iniciaram o loteamento e venda da gleba. 

A Fazenda Pirapó-Santo Anastácio, declarada por Antonio José de 

Gouveia é vendida para Joaquim Alves de Lima, que após falecimento é repassada 

para seu filho João Evangelista de Lima. A Fazenda Boa Esperança do Água Pehy, 

declarada por José Teodoro de Souza, é passada a seu genro Francisco de Paula 

Morais, e posteriormente a José Rodrigues Tucunduva. Os dois últimos das 

respectivas linhas é que foram requerer em juízo a posse dessas fazendas, sendo, 

portanto, a Pirapó-Santo Anastácio requerida por João Evangelista de Lima em 1887; 

e a Boa Esperança do Agua Pehy por José Rodrigues Tucunduva em 1902. A história 

se complica quando adentra a história também requerendo a posse do mesmo 

perímetro, Manuel Pereira Goulart, dizendo ser “Senhor e possuidor de uma fazenda 

denominada Água Pehy e Boa Esperança que obtivera posse em 1850, onde tinha 
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cultura de café, cana-de-açúcar, mandioca, milho, feijão, árvores frutíferas e pasto e 

onde residia com sua mulher e filhos” (LEITE, 1998, p.42). 

Os conflitos desencadeados pelos grilos, seguidos das indefinições dos 

processos jurídicos, fizeram com que as negociações de terras procedessem sem 

grandes obstáculos, e nesse sentido, os declarantes da grande posse, com o intuito de 

assegurá-la, utilizaram-se das mais diversas estratégias, um exemplo é a solicitação de 

Goulart junto ao governo do estado, de uma autorização para alocação de imigrantes 

em sua fazenda Pirapó-Santo Anastácio, tal concessão acaba por conferir-lhe aval no 

prosseguimento nas vendas, trocas, doações da gleba, bem como para exploração dos 

recursos naturais, da mão-de-obra migrante e extermínio dos indígenas que ainda 

habitavam a região. Cubas (2012) baseado em Leite (1998) evidencia melhor os fatos 

acima citados: 

 

Os camponeses que migraram para a região foram convidados a 

trabalhar em “parceria” com os grileiros no desmatamento e 

exploração das terras. Muitos deles acabaram sendo explorados 

nesse processo. Trabalharam sem pagamento, com direito de 

aproveitar a terra agricultável, que até então tinha sido aberta na 

Mata Atlântica que predominava até os meados do século XX. Os 

camponeses foram expulsos e assim se formaram os pastos, outros 

foram convidados a desenvolver plantações de algodão e outras 

culturas. (CUBAS, 2012, p.125). 

 

As vendas de lotes a partir do grande grilo Pirapó-Santo Anastácio 

desencadearam diversas tentativas de outros grilos e legitimações de posses sem 

sucesso, dentre os casos, um dos mais conhecidos é o da fazenda Vale do 

Paranapanema, de Costa Machado, gleba “Caiuá-Veado”, entre outras. Dessas 

tentativas de legitimação de glebas menores suscitaram suspeitas por parte da Fazenda 

do Estado de São Paulo que passou a verificar e posteriormente julgara veracidade 

dos títulos, assim, desde o primeiro grande grilo: Fazenda Pirapó-Santo Anastácio, e 

demais, como falsos. Leite (1998) evidencia melhor os fatos acima citados: 

 

Assim, (diz a oponente) todos os títulos referentes ao imóvel 

dividendo, desde o registro paroquial de 14 de maio de 1856, até a 

permuta feita, em 11 de janeiro de 1890, entre João Evangelista de 

Lima e Manuel Pereira Goulart, são falsos ou nulos e sem qualquer 

valor jurídico. Nestas condições, tais terras fazem parte do domínio 

do estado, como devolutas que são (LEITE, 1998, p.46). 
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A partir do reconhecimento do Estado sobre a nulidade das posses, 

algumas legislações foram elaboradas na tentativa de legitimação dos grilos, muito, 

devido ao jogo de interesses comuns entre grileiros e políticos. Nesse sentido, João 

Carlos Fairbanks é uns dos primeiros a inaugurar a lista das tentativas de mudanças na 

legislação, com a apresentação de emenda favorável à legalização dos grilos em terras 

de ocupação recente, “a) ocupadas ou apossadas por particulares há mais de cinco 

anos; b) ou sobre as quais se haja coletado imposto territorial há mais de cinco anos” 

(LEITE, 1998, p.47), o que configurou numa tentativa frustrada, visto que legalmente 

a cobrança ou recebimento de taxas não induz o reconhecimento do direito de posse 

de propriedade privada. 

O caráter empresarial dos principais agentes no início das ações da Frente 

Pioneira também se fez presente na região do Pontal do Paranapanema, 

principalmente no que tange as transações de caráter imobiliário, já que diversas 

vezes loteada e vendida a Gleba Pirapó-Santo Anastácio. É nesse sentido que a maior 

parte ainda pertencente a Goulart (porém, já fortemente presente grande quantidade 

de pequenos posseiros), é vendida (de cerca de 70 mil hectares) para Alfredo 

Marcondes, e este último, transfere boa parte a terceiros (Heitor Xavier Pereira da 

Cunha e Homero de Barros Viegas), que repassam para a Companhia Imobiliária e 

Agrícola Sulamericana (1936) que entra em cena, passando a lotear as terras do 

Pontal. É também nesse período que a violência praticada pelos grandes 

latifundiários/grileiros se alastra em forma de liquidação dos pequenos posseiros da 

área da fazenda. Nesse sentido, capangas contratados expulsam esses indivíduos, 

demarcando o território dos patrões (LEITE, 1998). 

Juntamente das legislações na tentativa de legitimação dos grilos, ganham 

notoriedade também o quadro ambiental regional e as legislações referentes às 

disposições sobre o manejo ambiental, como o Código Florestal (Decreto 23.793, de 

23/01/1934) e de Caça e Pesca (02/01/1934) da época, que dispunham as exigências e 

cuidados com os recursos naturais e previam maior fiscalização dos estabelecimentos 

agrícolas no sentido de proteger as áreas de matas. Porém, Leite (1998) argumenta 

que nem por parte dos fazendeiros os cuidados aconteciam, nem as devidas 

fiscalizações de responsabilidade do Estado sobre as terras.  

A criação de reservas florestais através dos decretos oficiais a partir da 

década de 1940 também se tornou frequente, principalmente pelo interesse em 

protegera mata e recursos naturais que ainda restavam (fauna e flora), foram a partir 
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desses anseios, nesse período, que criaram a maior das reservas da região do Pontal: a 

Reserva Florestal do Morro do Diabo, a partir de proposta do então governador 

Fernando Costa, “o primeiro parque estadual no Pontal do Paranapanema”(LEITE, 

1998, p. 56). Outras reservas foram criadas sob os princípios de conservação de fauna 

e flora remanescentes, como a do perímetro de Presidente Epitácio na gleba Caiuá-

Veado sob o decreto-lei de 25/11/1942 (compreendendo perímetro de 100.000 

alqueires, área posteriormente conhecida como “Reserva da Lagoa São Paulo”). As 

reservas denominadas Grande Reserva do Pontal e Reserva do Morro do Diabo 

também são resultantes dessa época. 

A Reserva Lagoa São Paulo, a Grande Reserva do Pontal e a Reserva do 

Morro do Diabo tornam-se também o foco de ocupações de posseiros e grileiros na 

região. A primeira delas, a Reserva Lagoa São Paulo, localiza-se entre o Rio do Peixe 

e Rio Paraná, que por diversas vezes teve suas áreas julgadas devolutas, mesmo 

assim, parte da respectiva gleba foi vendida, e teve a partir disso iniciado o processo 

de pressão por parte dos compradores dessas terras sobre o governo, visando extinção 

de decretos que fazem da área reserva florestal. Tornam-se comuns as solicitações de 

redução ou mesmo até extinção dos perímetros destinados à reserva, solicitações estas 

realizadas pelos políticos de influencias municipais, regionais ao governo estadual. 

No ano de1947, relatórios declaravam utilização da reserva por posseiros em diversas 

atividades econômicas, como de criação de gado, caça, pesca, agricultura e 

desmatamento. Contudo, a responsabilidade de fiscalização da reserva é repassada ao 

Instituto Florestal, que não consegue conter ou mesmo diminuir as atividades 

predatórias existentes na área (LEITE, 1998). 

A qualidade dos solos funcionou como um grande atrativo ao povoamento 

da região, consequentemente, o aumento da venda das terras do Pontal, que na época 

tinha seus “títulos” ilegalmente apossados (através de compra) pela Companhia 

Imobiliária e Agrícola Sulamericana. O fato da ilegalidade dos títulos das terras 

provocou um crescimento populacional da área da reserva, e no ano de 1945, quando 

realizado levantamento oficial “a maioria das 106 posses a que se referia o relatório 

era constituída por pequenos posseiros, meeiros, ou até por pessoas simples, que 

ocupavam um lote por ignorância, na intenção de tornar-se ‘sitiante’” (LEITE, 1998, 

p. 76). A essas alturas o desmatamento já era intenso. A conclusão permeia o sentido 

de que a instituição da reserva serviu como atrativo ainda maior às negociações de 

terras nesse perímetro, que mesmo sendo ilegais, a partir de investidas realizadas 
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pelos “proprietários” da área aos órgãos estaduais em favor da redução da área de 

reserva, e mesmo com posterior parecer negativo desses órgãos, o governador da 

época, Ademar de Barros, aprova redução de 246.840 para 108.900 hectares, 

passando por cima de decretos-lei. 

Em relação aos desdobramentos da grilagem de terras e ocupações das 

matas que resultaram nas investidas na criação de reservas florestais, não podemos 

esquecer-nos da principal delas, e que é resultado desse período de intensas investidas 

de destruição, além de ter originado um dos mais famosos golpes na tentativa da 

legalização das posses: a Reserva do Morro do Diabo. 

O perímetro reservado inicialmente para esta reserva consta de 7.156 

hectares, localizados no município de Teodoro Sampaio, perímetro julgado devoluto 

em 1934 e 1936, sendo a área declarada reserva ecológica em 1941 também através 

de decreto-lei. Nesse sentido, alguns nomes de influencias na época, como Alberto 

Faria Fraga (agrimensor), Ênio Pipino (prefeito de Presidente Venceslau na época), 

João Batista Tolosa (prefeito de Santo Anastácio), apossaram-se da área a partir da 

abertura de clareiras na mata. Estes após investidas na legalização das posses sem 

sucesso as loteiam e vendem algumas partes. Porém, mudanças na secretaria estadual 

faz com que a Polícia Florestal e Instituto Florestal promovam “o expurgo dos 

posseiros da reserva, cassando ainda a carta liberatória que seu antecessor emitira em 

nome de Tolosa” (LEITE, 1998, p.85). Nesse sentido, os demais posseiros da área 

acima citados começam a repassar suas posses (ocorrido no início da década de 

1950). Outros argumentos afins da legitimação da posse, como o pagamento de 

imposto territorial da área apossada, junto das justificativas de melhor aproveitamento 

agrícola no desenvolvimento de culturas, foram artifícios utilizados pelos 

aproveitadores. É através das diversas investidas que surge uma das maiores sacadas 

visando legalização das posses, o golpe da arrematação.  

Ocorre que em meados de 1954 é detectada a falta de pagamentos dos 

impostos das áreas destes proprietários e a penhora destas é solicitada ao juiz local, 

que acata as solicitações e publica os editais de penhora: 

 

Os quinze terrenos juntos perfaziam um total de 465 alqueires e 

custariam aos arrematantes Cr$ 3.927.700,00 a um preço médio de 

Cr$ 8.500,00 o alqueire. 

Os arrematantes foram Galileu Mendes Amado, Ovídio Miranda 

Brito e Gérson Prata, todos representados pelo primeiro, que fez o 

pagamento em dois cheques: um para o estado, para saldar os 
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compromissos fiscais, no valor de Cr$ 126.205,50 e outro aos 

“réus” com a importância restante (LEITE, 1998, p. 88) 

 

A posse legitimada significa a privatização de uma área pública que foi 

decretada reserva ecológica. Com a efetivação da posse das áreas inicia-se a 

derrubada da mata e o Instituto Florestal e Polícia Florestal nada podem fazer. A 

imprensa da capital, sobretudo os jornais de maior circulação, passa a noticiar os fatos 

sobre as reservas do Pontal e as recentes tentativas de apropriação dessas terras em 

ferrenha campanha visando a preservação da área. Porém, a destruição continuou 

ocorrendo, e nesse sentido, os grileiros viam a destruição das reservas como forma de 

driblar as legislações que previam preservá-las, o intuito maior era assegurar a 

utilização dessas áreas visando acumulação de capital: “Era a política do fato 

consumado: punha-se fogo à mata antes que fosse salva pela lei” (LEITE, 1998, p.91). 

A retomada da Reserva do Morro do Diabo após o sacado “golpe da 

arrematação”, dá-se, sobretudo, pela campanha midiática realizada pela imprensa da 

capital em favor da preservação da mata. Após diversas denúncias do referido golpe e 

pedidos de anulação das transações, no ano de 1954 o então governador do estado 

Lucas Garcez, “ordena o expurgo dos ocupantes do imóvel do Morro do Diabo e, a 2 

de junho, soldados da força pública ocupam a reserva, sem nenhuma resistência dos 

arrematantes posseiros” (LEITE, 1998, p.92). 

Em todo contexto acima mencionado envolvendo a grilagem do Pontal a 

partir da destruição das reservas florestais é entendida também a existência de 

pequenos posseiros., visto que a região funcionava como atrativo aos novos 

migrantes, é nesse sentido, que esses pequenos posseiros iniciam suas atividades, 

concomitante a entrada dos grandes grileiros. É nesse sentido que também se torna 

conhecida a figura do “quebra-milho”, capangas contratados pelos proprietários 

influentes, “donos” de maiores áreas, para a “defesa” de suas posses dos demais 

indivíduos que tentassem alojar-se nelas ou mesmo amedrontar esses pequenos 

posseiros. As principais funções exercidas por esses indivíduos eram, sobretudo, o 

recolhimento de “impostos” (em forma de porcentagens de produção) com o intuito 

de expulsá-los. Nessa época as ameaças entorno do não pagamento com as 

mercadorias eram explicitamente realizadas, e os que não pagavam eram 

covardemente espancados, quando não mortos por vingança. É também nesta época 
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que o Pontal passa a ser conhecido pela violência exercida pelos capangas, visto 

potencial de crueldade exercido. 

O contexto dos próximos episódios voltou-se entorno das aspirações 

políticas referentes às tentativas de legitimação de terras dentro dos perímetros 

reservados (florestais, ecológicos), é então na Assembleia estadual que se desenrolam 

os próximos episódios. É também por conta dos golpes que diversos projetos de lei, a 

partir de intervenções do Estado se tornam frequentes. Projetos como o de autoria do 

então deputado Cunha Lima, com projeto de Lei nº 466, que dispunha sobre a 

concessão de glebas ocupadas, desde que preservados no mínimo 25% da vegetação 

original, tornando inválidos os decretos-lei de reserva dessas áreas de mata (últimos 

resquícios de mata atlântica original conservada) são propostos, dentre tantos outros 

conhecidos (projeto do então deputado Leônidas Camarinha, em suma, de mesmos 

interesses que o de Cunha Lima). Quanto a este especificamente, Leite (1998) alega: 

 

Infelizmente esse dispositivo jamais fora cumprido. Sua burla era 

fácil. Bastava alegar que queimadas de origem desconhecida havia 

atingido a mata restante; ou então transferia-se por venda ou doação 

a quarta parte a terceiros, parentes próximos, e estes ganhavam o 

direito de derrubar três quartas partes da vegetação existente [...] 

(LEITE, 1998, p.122). 

 

Com relação aos projetos propostos a partir do ponta pé inicial de Cunha 

Lima, quando Jânio Quadros assume o governo do estado de São Paulo, já na década 

de 1950, toma algumas medidas mais firmes em relação à preservação das reservas 

estaduais (ordenou o cercamento das reservas florestais, tomou medidas em relação à 

segurança policial no entorno destas), bem como medidas visando a reorganização 

imobiliária estadual, proibindo leilões de terras sem publicação oficial e ainda 

impedimento de cobrança de impostos em terras públicas (LEITE, 1998, p. 154). 

Ainda providenciou a realização de levantamento aerofotogramétrico da região, 

tornando de conhecimento a real situação das reservas presentes no Pontal. Nesse 

sentido, verificou-se que as reservas não estavam totalmente desmatadas como 

afirmavam os ocupantes da área, ao contrário, “apenas 11,4% da área do 13º 

Perímetro haviam sido desmatados e 88,86% mantinham sua vegetação natural, dos 

quais 84,21% eram constituídos por florestas e 4,65% por varjões” (LEITE, 1998, p. 

155). 
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Jânio conclui seu governo de uma maneira interessante em relação aos 

cuidados de manutenção das reservas através de medidas concretas que foram 

tomadas, nesse sentido, em novo levantamento aerofotogramétrico realizado no 

Pontal pelo Instituto Geográfico e Geológico do Estado no período de governo 

posterior, no governo de Carvalho Pinto, pôde-se verificar que: “60% do território 

estava coberto com florestas; 30% com pastagens, 4,5% com resíduos florestais, 2,7% 

de agricultura e 2,4% ‘em banhado’ (varjões)”. (LEITE, 1998, p.168).  

Os sucessivos no governo estadual não mantêm a postura anterior, assim, 

segue a construção do ramal ferroviário até Dourados (MS), juntamente da ativação 

de serrarias, afrouxamento da segurança policial florestal para com as reservas, etc.; e 

em 1965“15% das matas haviam caído no Pontal. Assim, a cobertura arbórea passou a 

ser de 45,4%; as pastagens para 42,8%; florestas residuais, 6,6%; área de culturas, 

2,7%; varjões e banhados, 2,4% e estradas e áreas urbanas, 0,1%”. (LEITE, 1998, p. 

168). 

Com o próximo governo, de Ademar de Barros, novas considerações em 

relação às reservas do Pontal são conferidas. Temos então, via DECRETO Nº 45.897, 

de 12 de janeiro de 1966 a revogação dos decretos anteriores (DECRETO Nº 25.363 e 

25.364, de janeiro de 1956; e 28.338, de 8 de maio de 1957), que dispunham das 

pertinências de utilidade pública para reservas ecológicas e classificação das áreas em 

reservas remanescentes, considerando apenas a reserva do Morro do Diabo. 

Após o golpe de 1964, medidas governamentais, como a liberação de 

financiamentos agrícolas e pecuários e a construção de estradas foram postas como 

metas principais, alguns exemplos como a pavimentação de estradas ligando 

Pirapozinho-Teodoro Sampaio-Rosana; Teodoro Sampaio-Presidente Venceslau; e o 

perímetro Presidente Venceslau-Tupi Paulista. O estoque de madeira advindo da 

derrubada da floresta acaba, enfraquecendo ao mesmo tempo a demanda da Estrada 

de Ferro Sorocabana, que tem o término de seu funcionamento no ano de 1978. 

Mesmo com o Código Florestal de 1965, que dispõe da “preservação 

permanente de florestas situadas ao longo dos rios” (LEITE, 1998, p. 174), pouco se 

vê de esforços direcionados a manutenção das matas e nesse sentido ocorrem abusos 

ainda maiores em relação ao estabelecido na legislação, como exemplo do ocorrido na 

Fazenda Alcídia: 
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Assim, não são raros os fazendeiros multados por mais de uma 

dezena de vezes. O recorde, contudo, parece pertencer à Fazenda 

Alcídia, apanhada em contravenção em 25 ocasiões sendo lavrado 

igual número de multas. Talvez o maior de todos os crimes 

florestais do Pontal tenha sido praticado pelos ocupantes desse 

imenso imóvel, quando, em agosto de 1973, com auxílio de aviões 

agrícolas, pulverizaram cerca de cinco mil hectares de matas 

naturais com os herbicidas “Tributon- 24D” e “Planuton”. Estes 

herbicidas contém o famigerado desfolhante laranja, tão usado sobre 

as matas do Vietnã. (LEITE, 1998, p. 174). 

 

Os efeitos do Código Florestal de 1965, como verificado acima, são 

brandos e possibilitam a continuação da destruição das reservas, tornando-se 

praticamente nulo, e acaba por continuar promovendo as trapaças possíveis assim 

como a antiga legislação (o Código Florestal de 1934). 

Como anteriormente evidenciado, concomitante ao processo de grilagem, 

e as diversas tentativas de legitimação dos grilos no decorrer do século XX através do 

loteamento e vendas de partes da gleba juntamente intensa produção nessas áreas 

(principalmente lavouras de milho, algodão e amendoim), acaba por funcionar como 

atrativo populacional (migrantes e imigrantes) visto a demanda de empregos, 

sobretudo nas lavouras, consequentemente na formação de vilas e municípios na 

região. Leite (1998)salienta a formação do município de Presidente Prudente, sendo 

um dos primeiros a ser efetivado, com área de 15.600 km2 1917, respectivamente 

“Presidente Bernardes (1919), Santo Anastácio (1920), Presidente Venceslau (1921) e 

Presidente Epitácio (1922)” e ainda enfatiza o crescimento populacional da região 

entre as décadas de 1930\40 em que contava com cerca de 276 mil habitantes, sendo 

este valor dobrado na década seguinte, 1950, registrando a partir do Censo 416.273 

pessoas, sendo 321.345 moradores da área rural (LEITE, 1998). 

Na época, em observação sobre alguns municípios, era possível verificar 

na população as regiões de origem destas na composição do cenário do Pontal do 

Paranapanema, que interessados na demanda de mão-de-obra aqui existente, 

correspondendo principalmente a emprego no meio rural, migraram para a região, 

população esta caracterizada por indivíduos advindos principalmente da região 

nordeste do país. 

 

O fato que deve ser destacado é, sem dúvida, a grande procura de 

terras no período. A avalanche humana que penetrou pelo sudeste 

do estado de São Paulo e norte do Paraná naquela década viera, sem 

dúvida, atraída pelas terras novas, ainda baratas ou, quem sabe, por 
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um pedaço de terra devoluta. Fortalece igualmente, nesta fase, a 

migração nordestina na área (LEITE, 1998, p. 64). 

 

Dada a consolidação da ocupação e da produção no estado, verifica-se o 

aumento de investimentos em infraestrutura, assim, ocorre a construção de estradas de 

ferro (Noroeste e Sorocabana), essenciais ao escoamento da produção até o porto de 

Santos, posteriormente, período até 1929, marcado por períodos de crise econômica 

(nacional e internacional), visto o declínio das exportações do café, daí se sucedem 

nas décadas de 1920-1940 a construção de rodovias, a intensificação da derrubada das 

matas, o aumento do surgimento das cidades, além da diversificação da produção 

(algodão, amendoim, milho) (MONBEIG, 1984). 

Inicialmente temos o povoamento estabelecido no entorno da ferrovia, 

posteriormente o adensamento populacional é efetivado e passa a desconcentrar das 

proximidades da linha férrea. Nota-se, portanto, nesse período surgimento da maior 

parte dos municípios do Pontal. Contudo, os “coronéis” latifundiários não deixaram 

de exercer poder sobre a região, assim, o “coronelismo rural” adentra também no 

espaço urbano (LEITE, 1998). 

O cenário regional caótico dos conflitos por terra no estado de São Paulo 

pôde ser visto acima relatado dá-se no decorrer do século XX e até atualmente são 

constatados diversos casos de grilagem, a maioria deles ainda não resolvidos 

judicialmente. Assim, os grileiros “contribuíram” na ocupação e consolidação 

(econômica e estrutural) do estado de São Paulo frente à conjuntura nacional (LEITE, 

1998).  

 

1.3. O histórico recente de formação do território camponês no Pontal do 

Paranapanema: as consequências da Frente Pioneira, grilagem e dos grandes 

empreendimentos 

 

Para melhor entendermos os principais aspectos que desencadearam na 

territorialização camponesa na região do Pontal do Paranapanema, que a nosso ver, 

estabelece-se a partir da criação expressiva de assentamentos rurais, necessitamos 

recorrer também ao entendimento do histórico regional recente da organização 

camponesa na região em favor da luta pela terra principalmente a partir da década de 

1980. Entendemos que a territorialização camponesa presente na região é também 
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parte do processo de formação/organização do Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra (MST), movimento este de abrangência nacional. 

É no contexto da década de 1970/80, que abatidos pelos conflitos do 

decorrer do século XX (conflitos desencadeadas pelos grilos de terras), diversas 

vezes, pauta da Assembleia estadual, bem como a efetiva ocupação e expansão 

capitalista e seu amplo desenvolvimento na região, com a construção de grandes obras 

de empreendimentos: a primeira destilaria de álcool do Pontal – a Destilaria de Álcool 

Alcídia S/A (1975) - bem como as hidrelétricas, as localizadas nos rios Paraná e 

Paranapanema, respectivamente as usinas hidrelétricas de Porto Primavera, Rosana e 

Taquaruçu, que acabam por atrair grande quantidade de trabalhadores migrantes 

(sobretudo das regiões norte e nordeste do país) para o oeste do estado de São Paulo 

(visto que no período são construídas também usinas no noroeste paulista) 

consequentemente para o Pontal do Paranapanema. Com o término das obras e a 

diminuição da quantidade de empregos gerados, juntamente da desterritorialização 

provocada pela construção das hidrelétricas que atingiu os ribeirinhos do Pontal, bem 

como todo o contexto de violência e pressões dos grandes latifundiários/grileiros, se 

inicia a organização dos trabalhadores do Pontal. 

 

Nesse momento da expansão e desenvolvimento do capitalismo no 

campo, as transformações recentes resultantes do processo de 

industrialização da agricultura produziram a modernização técnica e 

econômica e a intensificação da expropriação e exploração dos 

trabalhadores rurais. 

Diante dessa realidade, desenvolveram-se diversas lutas de 

resistência. Em algumas, os trabalhadores construíram novas formas 

de organização, começando uma nova fase das lutas pela terra 

criada no dimensionamento do espaço de socialização política, onde 

elaboraram suas experiências vividas no cotidiano da luta popular, 

rompendo com as práticas tradicionais e populistas, o que 

possibilitou o enfrentamento dos novos desafios, prosseguindo 

assim o processo histórico de sua formação (FERNANDES, 1994, 

p.78). 

 

Fernandes (1994) ainda destaca a diversidade da luta camponesa em todo 

o estado, sendo esta resultante de diversidade de experiências, mas sempre frente ao 

avanço desmedido do capital, produzindo assim, lutas “contra a grilagem, 

expropriação e exploração e atingidos por barragens; as lutas dos trabalhadores 

assalariados e as lutas dos trabalhadores sem-terra” (FERNANDES, 1994, p.79, grifo 

nosso). 
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É, portanto, na década de 1980, num contexto de lutas espalhadas por 

diversos pontos do país, lutas isoladas, porém de comuns objetivos – a luta pela terra 

– (principalmente da região sul do Brasil e oeste do estado de São Paulo), que esses 

trabalhadores passam a articular-se nacionalmente, é partir das reuniões com as 

lideranças das lutas das diferentes regiões, ou pelo menos as principais na organização 

nacional camponesa que tais articulações são concretizadas, nesse sentido, um dos 

primeiros encontros é realizado em Araçatuba, município localizado na região 

noroeste do estado paulista organização esta que posteriormente vem a se efetivar no 

aumento do número de ocupações de terras em todo o país (FERNANDES, 1994, 

p.68). 

 

É a partir desses encontros que algumas lideranças, das lutas 

existentes no Sul do país, começaram a discutir as possibilidades de 

se organizar um movimento social mais amplo, que permitisse 

superar os problemas do isolamento. Assim, em janeiro de 1983, 

fizeram um encontro em Chapecó-SC e criaram uma Coordenação 

Regional Provisória que reunia representantes de cinco estados do 

Centro-Sul: RS, SC, PR, SP e MS. Nesse ano, foram realizados 

outros encontros nas cidades de Naviraí e Glória de Dourados-MS, 

em Araçatuba-SP e em Ronda Alta-RS (FERNANDES, 1994, p.69). 

 

Dessa forma, a partir destas reuniões estabeleceram nomenclatura única 

para movimento, que passou a denominar-se: Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, bem como elaboraram os objetivos e reivindicações, sendo inclusive uma 

delas relacionada diretamente aos incentivos governamentais aos fazendeiros e ao 

setor sucroalcooleiro através de políticas publicas: “7. Fim dos incentivos e subsídios 

do governo ao Proálcool, JICA e outros projetos que beneficiam os fazendeiros;” 

(FERNANDES, 1994, p.71). Realizam também o “Primeiro Congresso Nacional dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra” no ano de 1985, como forma de concretização do 

processo de formação, e dez anos mais tarde, em 1995, a terceira edição do congresso, 

onde implementam nova listagem dos objetivos do movimento (FERNANDES, 1994, 

p.72). 

Fernandes (1994) evidencia articulação/aproximação das lutas dos 

trabalhadores/camponeses no âmbito estadual paulista, sendo desencadeada pela luta 

pelas terras da Fazenda Primavera, esta, localizada nos municípios de Andradina, 

Castilho e Nova Independência, e que proporcionaram a partir da efetivação da 

conquista das terras, ou seja, criação do primeiro assentamento do estado no ano de 
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1983, notoriedade ao movimento MST, ganhando ainda mais força não só na região 

noroeste como também fôlego na articulação com as demais lutas presentes no estado 

(principalmente Pontal do Paranapanema e Sumaré), nesse sentido, reuniões com o 

intuito de proporcionar maiores reflexões sobre a reforma agrária são realizadas a 

partir das contribuições da Igreja católica, na figura da Comissão Pastoral da Terra 

(CPT) e das CEB’s, dentre outras entidades político-partidárias. Fernandes ainda 

destaca em todo o processo o papel da Igreja como um dos principais apoiadores e 

impulsionadores da organização da luta pela terra e não somente no Pontal do 

Paranapanema, mas em todo o país. Fernandes (1994) destaca o apoio desta no 

Pontal, através de alguns poucos padres reconhecidos pelo comprometimento com a 

causa do trabalhador, sendo estes muitas vezes repreendidos pelos superiores 

conservadores, visto que a igreja muitas vezes serviu como local de realização desses 

encontros (FERNANDES, 1994, p.98).A partir de reunião realizada em Andradina, 

tirou-se uma coordenação estadual para o movimento, e no ano de 1984 ocorre o 

Primeiro Encontro Estadual de Luta pela Terra, parte do processo de formação de tal 

articulação, e que como se pode observar, com presença marcante da organização dos 

trabalhadores do oeste paulista: “A partir desse Encontro, o processo de articulação 

das lutas tornou-se o processo de organização do MST no estado de São Paulo, com a 

participação de lideranças das lutas de Andradina, Pontal, Sumaré e Vale do Ribeira.” 

(FERNANDES, 1994, p.90), assim, vê-se especializado em todo o estado, formando, 

portanto o MST do estado de São Paulo. 

Devido ao grau de organização e reivindicação dos trabalhadores através 

das ocupações de terras realizadas no Pontal durante a década de 80, e as conquistas 

dos primeiros decretos desapropriando algumas áreas, os latifundiários criam a UDR 

(União Democrática Ruralista) para a defesa de seus interesses (FERNANDES, 

1994), concordamos com a afirmação no trecho abaixo: 

 

A intervenção federal na questão agrária no Pontal foi um dos 

motivos para fazer da região o berço da UDR (União Democrática 

Rural), uma nova organização formada principalmente por 

pecuaristas e coronéis da terra, defensores do direito fundamental 

do proprietário na sociedade capitalista. Logo, a UDR virou a mais 

citada organização ruralista do país e o Pontal não parou de ser o 

foco de conflitos fundiários (CUBAS, 2012, p.127 apud BRUNO, 

2008). 

 



34 
 

A região do Pontal do Paranapanema, historicamente conhecida pelos 

processos de grilagem, tem também como marco a luta pela terra realizada através da 

organização de trabalhadores camponeses via movimentos socioterritoriais desde a 

década de 1964, o que fez com que a região também se tornasse conhecida 

nacionalmente pela forte territorialização camponesa, despontando por seu segundo 

lugar no número de conflitos por terra até 1981. 

Nesse contexto de luta pela terra, segundo os dados do Relatório 

DATALUTA Pontal do Paranapanema 2014, desde o ano de 1988 até 2013, foram 

realizadas 816 ocupações de terras envolvendo 104.400 famílias, ocupações estas que 

se realizaram em 27 dos 32 municípios que compõem a região, este número 

representa 54,6% do total de ocupações realizadas em todo estado de São Paulo, 

sendo 25 diferentes movimentos socioterritoriais a realizarem essas ocupações entre 

os anos de 2000 a 2013, como pode ser observado na tabela abaixo referente à 

categoria de Ocupações de Terras do DATALUTA: 

 

Tabela 1 – Pontal do Paranapanema – Número de ocupações e de famílias (1988-2013) 

 

MUNICÍPIO Nº OCUPAÇÕES % Nº FAMÍLIAS %

Alfredo Marcondes 0 0,00 0 0,00

Alvares Machado 5 0,61 154 0,15

Anhumas 0 0,00 0 0,00

Caiabu 0 0,00 0 0,00

Caiuá 45 5,51 2.848 2,73

Emilianópolis 2 0,25 60 0,06

Estrela do Norte 0 0,00 0 0,00

Euclides da Cunha Paulista 57 6,99 7.011 6,72

Iepê 14 1,72 774 0,74

Indiana 1 0,12 70 0,07

João Ramalho 4 0,49 74 0,07

Marabá Paulista 26 3,19 4.387 4,20

Martinópolis 50 6,13 2.600 2,49

Mirante do Paranapanema 173 21,20 33.527 32,11

Nantes 4 0,49 465 0,45

Narandiba 5 0,61 417 0,40

Piquerobi 9 1,10 302 0,29

Pirapozinho 7 0,86 900 0,86

Presidente Bernardes 53 6,50 3.445 3,30

Presidente Epitácio 83 10,17 9.211 8,82

Presidente Prudente 4 0,49 620 0,59

Presidente Venceslau 54 6,62 2.652 2,54

Rancharia 45 5,51 6.246 5,98

Regente Feijó 3 0,37 55 0,05

Ribeirão dos Índios 1 0,12 60 0,06

Rosana 23 2,82 2.197 2,10

Sandovalina 44 5,39 12.514 11,99

Santo Anastácio 13 1,59 1.424 1,36

Santo Expedito 0 0,00 0 0,00

Taciba 2 0,25 190 0,18

Tarabaí 5 0,61 568 0,54

Teodoro Sampaio 84 10,29 11.629 11,14

TOTAL 816 100,00 104.400 100,00

 PONTAL DO PARANAPANEMA - NÚMERO DE OCUPAÇÕES E DE FAMÍLIAS POR MUNICÍPIO 

1988-2013

Fonte: DATALUTA - Banco de Dados da Luta Pela Terra, 2014.  www.fct.unesp.br/nera 
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Uma melhor maneira de se verificar a os números presentes na tabela 

acima e num panorama da região do Pontal do Paranapanema como um todo, é a 

partir dos gráficos e mapa abaixo. O primeiro deles referente ao número de ocupações 

e o segundo ao número de famílias em ocupações de terras de 1988 a 2013. 

 

Gráfico 01 – Número de ocupações – 1988-2013 

 

 

Gráfico 02: Número de famílias em ocupações – 1988-2013 
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Mapa 01 – Número de ocupações – 1988-2013 
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Mapa 02– Número de famílias em ocupações - 1988-2013 

 
 

Como resultado dessas ocupações de terras realizadas pelos movimentos 

socioterritorias, ocupações essas consideradas instrumento legítimo de luta, desde o 

ano de 1985 até 2013 foram criados 114 assentamentos que compreendem uma área 

de 142.427 hectares e abrigam 6.282 famílias. É em todo esse processo de luta pela 

terra que se firma a resistência camponesa, consequentemente a permanência nos 

territórios de reforma agrária. As tabelas, gráficos e mapas abaixo nos ajudam a 

verificar de uma melhor maneira a espacialização dos números que comprovam essa 

territorialização camponesa no Pontal do Paranapanema realizada através da luta pela 

terra. 
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Tabela 2 – Número de assentamentos rurais, famílias e área por município (1985-2013) 

 
 

Gráfico 3 – Número de assentamentos rurais criados (1985-2013) 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICIPIOS Assentamentos % Famílias % Área %

Caiuá 8 7,02 446 7,10 10.736 7,54

Euclides da Cunha Paulista 9 7,89 519 8,26 10.935 7,68

Iepê 1 0,88 37 0,59 68 0,05

João Ramalho 1 0,88 29 0,46 55 0,04

Marabá Paulista 6 5,26 261 4,15 6.481 4,55

Martinópolis 2 1,75 124 1,97 2.745 1,93

Mirante do Paranapanema 35 30,70 1.698 27,03 35.470 24,90

Piquerobi 3 2,63 84 1,34 2.595 1,82

Presidente Bernardes 8 7,02 266 4,23 7.193 5,05

Presidente Epitácio 4 3,51 342 5,44 6.088 4,27

Presidente Venceslau 8 7,02 448 7,13 10.101 7,09

Rancharia 2 1,75 178 2,83 4.265 2,99

Ribeirão dos Índios 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Rosana 4 3,51 768 12,23 18.307 12,85

Sandovalina 2 1,75 198 3,15 4.017 2,82

Teodoro Sampaio 21 18,42 884 14,07 23.371 16,41

TOTAL 114 100 6.282 100 142.427 100

PONTAL DO PARANAPANEMA - NÚMERO DE ASSENTAMENTOS RURAIS, FAMÍLIAS E ÁREA POR MUNICÍPIO - 1985-2013

Fonte: DATALUTA: Banco de Dados da Luta pela Terra, 2014. www.fct.unesp.br/nera 
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Gráfico 4 – Número de famílias assentadas (1985-2013) 
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Mapa 3– Número de assentamentos rurais criados – 1979-2013 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



41 
 

Mapa 4– Número de famílias assentadas – 1979-2013 
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Mapa 5– Área dos assentamentos – 1979-2013 

 
 

A partir dos gráficos 5 e 6, podemos averiguar o número de assentamentos 

rurais criados no Pontal do Paranapanema no período de 2002 a 2012, sendo 2002 

como utilizado nos gráficos abaixo, sendo o ano inicial, podendo assim verificar o ano 

anterior à essa última fase de implementação do ProÁlcool que se deu a partir de 

2003; e somente até o ano de 2012 pelo fato de utilizamos os dados do último 

Relatório DATALUTA, portanto, do ano de 2013 que contém os dados referentes ao 

ano de 2012. Assim, observamos um total de 33 assentamentos se 1.384 famílias 
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assentadas (DATALUTA, 2013), o que podemos traduzir como enfraquecimento da 

luta pela terra, visto a diminuição do número de ocupações de terras, 

consequentemente de famílias nessas ocupações, fato que reflete diretamente no 

número de assentamentos criados, ou seja, no baixo interesse dos governos federais e 

estaduais na realização da Reforma Agrária. Nesse sentido, pode-se verificar qual o 

lado que o Estado assume através de seu discurso oficial e do incentivo através das 

políticas públicas, em concordância com os ideais do agronegócio capitalista. 

 

Gráfico 5 – Pontal do Paranapanema - Número de assentamentos criados 2002-2012 

 
 

Gráfico 6 – Pontal do Paranapanema - Número de famílias assentadas 2002-

2012

 
 

Para tanto, necessitamos entender a partir desse processo histórico de 

ocupação e territorialização camponesa na região, as condições em que se 
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estabelecem o modo de vida camponês presente no Pontal do Paranapanema. Nesse 

sentido, buscamos compreender com base em Girardi (2008), quando o autor trata do 

modo de vida camponês a partir do conceito de desenvolvimento desigual e 

contraditório do capital, trabalhado por Kautsky. Este refere-se ao caráter do 

capitalismo que, ao mesmo tempo em que destrói as relações não-capitalistas as recria 

e as utiliza para seu desenvolvimento. Podemos interpretar exemplos de práticas do 

capitalismo, que ao mesmo tempo em que expropria e concentra terras, dentre outras 

práticas, permite a recriação das práticas camponesas ao necessitar, por exemplo, da 

produção de alimentos para manter a produção de commodities, que é o que mais 

interessa para o sistema, visto o maior retorno econômico no mercado internacional. 

Um exemplo mais específico na região do Pontal pode ser verificado a partir da 

implantação das usinas de cana de açúcar, quando ao mesmo tempo em que disputam 

territórios com os camponeses, se utilizam da disponibilidade de mão-de-obra destes 

(que procuram trabalho acessório para complementarem a renda familiar) para se 

reproduzir. Essas evidências nos conduzem a não concordar com teorias que 

sentenciam o desaparecimento do camponês, pois no assentamento Guarani, como 

verificaremos, bem como em praticamente em todo o Pontal, os assentados recriam 

continuamente condições para se desenvolver e permanecer no território, mesmo que 

minimamente.  

Ainda nas visões clássicas acerca do campesinato, salientamos as ideias 

de Kautsky e Lênin, que vêem o capitalismo como um período de transição para o 

socialismo. Na leitura de Lênin sobre as questões referentes ao camponês, este 

consegue diferenciar três tipos de camponeses existentes: o camponês pobre, o médio 

e o rico, dentre estes, os pobres necessitam buscar trabalho acessório, pois a partir da 

sua produção não têm o retorno suficiente das atividades realizadas em seus 

estabelecimentos para a manutenção da família, portanto, realizam trabalho acessório 

assalariado para complementar a renda familiar e assim continuar a exploração de seu 

estabelecimento, que segundo Lênin, este camponês tem grandes possibilidades de ser 

transformado em proletário; os médios são os que conseguem se manter a partir da 

produção do lote e empregar ou não mão-de-obra assalariada por certo período; e os 

ricos que são os que  possuem grandes possibilidades de se tornarem capitalistas. O 

caso do assentamento Guarani, como observaremos, logicamente se aproxima do 

conceito pensado por Lênin sobre o camponês pobre, já que a realidade dos 

assentados presentes no Pontal do Paranapanema em termos de condições de 
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reprodução de seu modo de vida, dificultado pela falta de condições de acesso às 

políticas públicas voltadas para sua produção, foram ainda mais prejudicados com a 

introdução de destilarias de açúcar e álcool na região. 
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2. TERRITORIALIZAÇÃO DO SETOR SUCROALCOOLEIRO 

 

2.1. O histórico do Setor Sucroalcooleiro no Brasil e no estado de São Paulo 

 

Para melhor entendermos a territorialização do setor Sucroalcooleiro na 

região do Pontal do Paranapanema, necessitamos compreender primeiramente o 

histórico do setor no Brasil e no estado que São Paulo, e nesse sentido, como a cana-

de-açúcar chegou a ser a cultura mais significante economicamente para este, bem 

como tornando o estado o maior produtor da commoditie e seus derivados no país. 

Assim, evidenciamos alguns períodos importantes nacionalmente na produção da 

cana-de-açúcar. 

Em relação ao histórico do setor no Brasil, Vieira (2013)
4
 destaca a 

introdução da cana em São Vicente, São Paulo por volta do ano de 1532, por Martin 

Afonso de Souza, fundador da vila e do primeiro engenho de cana-de-açúcar do país, 

desta forma, 20 anos após, o Brasil alcança o primeiro lugar na produção mundial de 

açúcar, o que contribuiu com a exploração econômica exercida por Portugal sobre a 

colônia, assim, o produto tornou-se de extrema importância à economia colonial e nos 

séculos seguintes, XVI e XVII a Zona da Mata Nordestina e o Recôncavo Baiano, 

Maranhão, Rio de Janeiro e São Paulo tornam-se os principais produtores 

nacionais.Com a expressividade econômica proporcionada pela produção açucareira 

no nordeste brasileiro, as sedes do governo passam a ser em Salvador/Bahia. 

Vieira (2013)destaca a invasão holandesa no litoral nordestino, bem como 

a experiência destes no transporte e comércio marítimo que funcionaram como forte 

impulsionadores da produção canavieira no nordeste brasileiro no período. 

Posteriormente, com a expulsão destes do país, o cultivo da cana sofre declínio. Os 

holandeses passam então a aplicar seus conhecimentos com a produção canavieira nas 

Antilhas e América Central, alavancando a produção nestas novas terras, desta forma 

o Brasil perde o posto de maior produtor, porém, com pouco mais de um século, 

recupera posição de primeiro lugar no ranking mundial da produção da cana, a partir 

das exportações de açúcar realizadas para a Inglaterra. 

O século XIX inicia-se com a diminuição da produção brasileira, ainda 

bastante vulnerável, perdendo posição de liderança na produção açucareira para países 

                                                      
4
 “Setor Sucroalcooleiro Brasileiro: Evoluções e Perspectivas” - Maria Célia Azeredo Vieira (2013) 
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como Europa e Estados Unidos. A recuperação do vem na medida em que ocorre ao 

longo do século a introdução de todo um aparato tecnológico industrial, como o 

engenho a vapor, rapidamente incorporado pelos engenhos brasileiros, bem como da 

introdução das primeiras ferrovias no Brasil, impulsionando fortemente o mercado de 

exportações, proporcionando dessa maneira, cenário para o surgimento da 

agroindústria estruturada, é nesse sentido que o empresário do setor (muitos deles, 

antigos senhores de engenho) passam a atuar, tanto na agricultura quanto na indústria 

e comercialização da produção. Com a guinada da modernização dos meios de 

produção, o setor sucroalcooleiro brasileiro acelera sua produção e concentração das 

unidades industriais de produção, os engenhos perdem cada vez mais espaço para a 

indústria grande e moderna que incorpora e/ou elimina cada vez mais os menores 

(VIEIRA, 2013, p.211).Juntamente da modernização dos engenhos ocorrem as 

iniciativas de regulação do setor por parte do Estado brasileiro, que ocorre 

principalmente através da criação de órgãos regulamentadores e de políticas para o 

setor nas décadas iniciais do século XX.  

O Anuário Açucareiro de 1935, estatisticamente o responsável pelo 

levantamento e publicação do quadro nacional de processamento da cana-de-açúcar e 

produção de seus derivados: açúcar e posteriormente o álcool, nos dá condições de 

entendimento do contexto das primeiras décadas do século XX, sendo possível 

verificar a concentração da produção basicamente nas regiões nordeste e sudeste do 

país. O quadro abaixo nos apresenta o período de 1929 a 1934, do qual salienta o 

papel de destaque do estado de Pernambuco, com participação muito maior que os 

demais estados brasileiros no processamento a cana, ainda a diminuição da produção 

entre os anos 29/30 e 30/31 explicada pela crise mundial de 29, não recuperada até 

1934, assim, segue-se Rio de janeiro e Alagoas, estados com maior produção, depois 

São Paulo Bahia e Sergipe respectivamente, nos fornecendo parâmetro da importância 

da região nordeste frente a produção nacional anteriormente a instituição das políticas 

de maior impacto na regulação do setor.  
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Tabela 03: Produção de cana-de-açúcar – 1929-1934 

 
Fonte: Anuário Açucareiro (1935). Org.: Ramos, M.C.M 

 

A realização de algumas pesquisas na época, com vistas ao uso de fontes 

alternativas de combustíveis, ou seja, a criação do biocombustível para automóveis a 

partir da cana também contribuíram para a implementação das políticas específicas 

(BRAY; FERRERA; RUAS, 2000), e é nesse contexto que temos a criação do IAA 

(Instituto do Açúcar e do Álcool) em 1933, como tentativa de regulação do setor, e de 

acordo com Vieira (2013), também como reação à crise econômica mundial de 1929, 

já que no período juntamente de alguns outros fatores quase acarretaram no 

desaparecimento da produção da cana no Brasil. Portanto, é nesse sentido que o 

Estado cria o IAA, visando principalmente organizar a gestão e planejamento da 

produção da cana-de-açúcar, direcionando assim, a produção da cana e derivados com 

vistas a exportação.  

O IAA torna-se então órgão responsável pela pelo setor como também 

pela concessão de subsídios para a produção. Em relação ao papel desempenhado pelo 

instituto Bray, Ferrera e Ruas (2000) entendem que a criação do IAA funcionou como 

uma forma de privilegiar diretamente os usineiros paulistas, visto que a partir de 

políticas de estímulo proporcionadas pelo instituto, como por exemplo, as decorrentes 

de meados da década de 40, através de financiamentos o órgão fomentou a 

implantação de 49 usinas de açúcar e álcool no estado de São Paulo, posteriormente 

nas décadas de 50 e 60 mais 25 usinas no estado, verificando-se nesta ação o claro 

favorecimento aos usineiros do estado de São Paulo em detrimento dos produtores das 

demais regiões brasileiras historicamente fortes na produção canavieira (região 

nordeste). É através de tais ações que a região de Araraquara se consolida, bem como 

surgem novas áreas de produção da cana: Jaú e Vale do Paranapanema (BRAY; 

FERRERA; RUAS, 2000 apud BRAY, 1980). Entendemos que a criação do IAA 

constitui uma das principais iniciativas por parte do Governo Federal na consolidação 

ESTADOS 1929/30 1930/31 1931/32 1932/33 1933/34 Total

Alagoas 1.024.225 732.120 504.643 650.224 527.687 3.558.898

Bahia 394.967 412.135 256.753 378.650 476.717 1.919.231

Pernambuco 3.103.213 2.094.097 2.598.702 2.229.150 2.170.196 12.195.376

Rio de Janeiro 1.401.346 896.864 1.137.133 990.806 1.178.172 5.604.321

São Paulo 703.210 700.112 988.941 1.057.263 1.154.948 4.604.472

Sergipe 400.601 524.124 160.064 242.054 210.910 1.546.753

PRINCIPAIS ESTADOS MOEDORES DE CANA DE 1929-1934 (ton./ano)
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do estado paulista frente ao setor sucroalcooleiro nacional, verificado principalmente 

na massa de subsídios acessada, sobretudo pelos usineiros paulistas, portanto, 

proporcionando o direcionamento da produção canavieira para o estado de São Paulo.  

Para melhor entendermos a atualidade do setor sucroalcooleiro em todas 

as escalas (nacional, estadual, regional) é necessária também a compreensão do papel 

de algumas políticas específicas. Nesse sentido, destacamos as principais, tanto no 

âmbito nacional, como a criação do IAA (1933) já evidenciada, bem como a criação 

do ProÁlcool em 1975, fortemente relevantes na consolidação do estado de São Paulo 

frente ao setor nacionalmente, e para o entendimento do âmbito das políticas para o 

setor no estado de São Paulo, vemos o PRÓ-OESTE (1980) como uma das mais 

significativas. 

A iniciativa da criação do ProÁlcool (Programa do Açúcar e do Álcool), 

dá-se sobretudo devido a ocorrência da crise mundial do petróleo no ano de 1973, 

juntamente das intenções em viabilizar a produção de uma fonte alternativa de 

combustível, eliminando a total dependência dos combustíveis advindos do petróleo, 

fez com que o Estado brasileiro voltasse esforços para a criação do programa no ano 

de 1975 pelo Decreto 76.595. Tal programa compreendeu algumas fases principais 

desde então, e de acordo com Bray, Ferrera e Ruas (2000)
5
,a primeira delas 

corresponde ao período de instituição, 1975/79, onde se tinha como principais 

objetivos a substituição, em parte do consumo de petróleo pelo biocombustível que 

deveria ser adicionado à gasolina, reduzindo assim, a dependência direta de 

combustíveis não-renováveis. Na época discussões ambientais ocorriam 

internacionalmente, visando, sobretudo, medidas para redução das emissões de gases. 

É nesse sentido que ocorre a modernização e ampliação das unidades industriais. 

Silva (2011) destaca ainda que, além desses objetivos, existiam também questões 

estruturais por detrás da implementação do programa como: diminuição das 

desigualdades regionais de renda, internalização do desenvolvimento com 

desconcentração da propriedade da terra, crescimento da renda interna, expansão da 

produção de bens e capital e geração de empregos. 

A segunda fase, de 1980 a 1985, identificada pelo redirecionamento do 

programa, ocorreu devido ao segundo choque do petróleo (1979) e serviu para 

incentivo ao aumento da produção de biocombustíveis, visto que os financiamentos 

                                                      
5
 “As políticas da agroindústria canavieira e o Proálcool no Brasil” – Bray, Ferrera e Ruas (2000) 
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foram designados apenas para a construção de grandes unidades, ou seja, passaram a 

delimitar as quantidades mínimas de produção, sendo nesse período proporcionada a 

maior porcentagem de recursos públicos aplicados e absorvidos, fazendo com que 

houvesse um aumento da produção, o que descontentou alguns pelo fato de privilegiar 

um grupo ainda mais restrito. Essa fase é marcada pelo foco na produção do etanol 

misturado à gasolina, basicamente etanol hidratado, como também pelo aumento da 

produção, visto o aumento da capacidade das novas unidades. Nesta fase se verifica 

que o estado de São Paulo já se sobressai em relação aos demais estados, 

principalmente no volume de financiamentos destinados às unidades do território 

paulista (BRAY, FERRERA e RUAS, 2000; SILVA, 2011). 

A terceira fase é iniciada após 1986, quando o governo federal acaba por 

suspender quaisquer tipos de financiamentos e subsídios voltados para a construção 

ou ampliação das indústrias. Estagnação do setor e crise de superprodução foram 

expressões marcantes para o período, e o que salvou em diversos momentos foi a 

destinação de grande parte da produção para o mercado açúcar, quando “as 

exportações brasileiras passaram de 1.903.900 toneladas no ano de 1985/86 para 

4.340.200 toneladas na safra 1994/95” (BRAY; FERRERA; RUAS, 2000, p.72). 

A década de2000 iniciou-se com um novo período de implementação do 

ProÁlcool, mais especificamente no ano de 2003, portanto entendida esta como uma 

quarta fase do programa. Esta nova fase tem como marco principal a articulação dos 

segmentos econômicos e políticos se beneficiando da tecnologia através da introdução 

de veículos flexfuel no mercado automobilístico, o que proporciona ao setor maiores 

possibilidades de aumento dos números nas exportações de etanol. Esta nova fase do 

programa vem novamente como uma forma de salvar os empresários do setor, que se 

encontravam mergulhados em crise financeira. 

Com o cenário sucroalcooleiro altamente concentrado no estado de São 

Paulo, verificado nas regiões tradicionais de cultivo, Ribeirão Preto, Araraquara, 

Piracicaba, Jaú e Vale do Paranapanema, fato decorrente principalmente das políticas 

do IAA juntamente das duas primeiras fases de implementação do ProÁlcool, é que a 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo cria outro 

programa: o PRÓ-OESTE em 1980, este atendendo a nível estadual, e visando o 

equilíbrio econômico regional, nomeia áreas prioritárias para expansão da cana-de-

açúcar. Nesse sentido, foram indicadas algumas regiões pelo PROCANA (Programa 
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de Expansão da Canavicultura para produção de Combustível do Estado de São 

Paulo), como podemos verificar abaixo: 

 

Foram consideradas áreas prioritárias pelo PROCANA as Regiões 

de Presidente Prudente, Araçatuba, Bauru e o Oeste da Região de 

São José do Rio Preto; e entre as medianamente prioritárias foram 

destacadas as regiões de Marília e o Centro-Leste de São José do 

Rio Preto. (BRAY, FERRERA; RUAS, 2000, p.87-88). 

 

O insucesso da tentativa de desconcentração proporcionada pelo programa 

PRÓ-OESTE faz com que o agronegócio canavieiro se consolide ainda mais nessas 

regiões tradicionais de cultivo no estado juntamente dos incentivos do Governo 

Federal via ProÁlcool, como pode ser verificado atualmente. As expansões passam a 

ocorrer de fato para as novas áreas paulistas denominadas pelo programa estadual 

principalmente a partir dos subsídios/financiamentos liberados pelo ProÁlcool 

(programa federal) em suas duas ultimas fases de implementação. 

A questão é que, quando se deu esse último período de implementação do 

PróÁlcool, meados de 2002/03, a região Centro-Sul do Brasil respondia por 84,3% da 

produção nacional de cana de açúcar, sendo só o estado de São Paulo responsável por 

pouco mais de 60% da produção total brasileira (ÚNICA, 2014). Atualmente os 

números não estão muito diferentes, o Centro-Sul responde por 90,5% e São Paulo 

responsável por pouco mais de 56% da produção de cana, o que significa que houve 

maior produção em outros estados do Centro-Sul (sobretudo, Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais, Goiás e Paraná), porém, não acreditemos na ocorrência da diminuição 

da produção em território paulista, pois esta passou dos 192.487 mil toneladas de cana 

na safra 2002/03, para 329.923 mil toneladas na safra 2012/13. O quadro abaixo se 

refere à produção de cana-de-açúcar, nele podemos visualizar o crescimento da 

produção num período de dez anos, da safra 2002/03 à 2012/13 com intervalo de uma 

safra entre uma safra e outra, nos permitindo entender o papel do Estado de São Paulo 

e da região Centro-sul frente ao cenário nacional. 
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Tabela 4 – Produção de cana-de-açúcar 2002-2013 

 
Fonte: ÚNICA (2014). Org. Ramos, M.C.M. 

 

Os gráficos 07 e 08 indicam a produção de açúcar e álcool também num 

período de dez anos com intervalo de uma safra entre uma safra e outra: safras 

2002/03 a 2013/14. O gráfico 07 se refere aos números da produção de açúcar, onde 

verificamos que o estado de São Paulo em relação aos números nacionais sempre 

liderou, sendo responsável por mais de 50% da produção nacional. No gráfico 08 com 

a produção do álcool a observação é a mesma, pois os números indicam o crescimento 

da produção do estado concomitantemente à nacional. 

 

Gráfico 7 - Produção de Açúcar 

 
Fonte: UNICA (2014) 

 

 

 

 

 

ANO/SAFRA São Paulo Centro-Sul Brasil

2002/2003 192.487 270.407 320.650

2004/2005 230.167 327.806 385.199

2006/2007 264.339 372.754 427.658

2008/2009 346.293 505.116 569.216

2010/2011 359.503 556.945 620.409

2012/2013 329.923 532.758 588.478

2013/2014 367.450 597.061 653.519

CANA-DE-AÇÚCAR (MIL TONELADAS)
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Gráfico 8 - Produção de Etanol 

 
Fonte: UNICA (2014) 

 

Na produção de cana por tonelada, São Paulo tem aumento de pouco mais 

de 70 mil toneladas entre o período da safra 2006/07 e 2008/09, verifica-se que o a 

produção de açúcar no mesmo período estagnou, porém, concentrou-se matéria prima 

para a produção do etanol, que se observado no gráfico 08, obteve aumento 

considerável.  

 

O gráfico 9, abaixo, tratam-se das notícias relacionadas a cana-de-açúcar 

encontradas nos principais jornais de circulação no estado de São Paulo no período de 

2003 a 2013, onde podemos observar a maior incidência de notícias no período de 

ascensão da produção, alcançando os picos de maior incidência nos anos de 2007, 

2008, 2009 (DATALUTA, 2015). 

 

Gráfico 9 – Notícias relacionadas à cana em São Paulo 2003-2013 
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Apesar dos incentivos anteriores de programas como o IAA (1933) e o 

PRÓ-OESTE (1980), é principalmente a partir do último período de implementação 

do ProÁlcool em 2003, que a região do Pontal do Paranapanema é fortemente 

atingida, tornando-se um dos alvos principais da expansão recente do setor 

sucroalcooleiro no Estado de São Paulo, e como previsto pelo PRÓ-OESTE, visando 

a desconcentração da produção nas denominadas regiões tradicionais no cultivo da 

cana, mais precisamente a região de Ribeirão Preto, assim, as novas áreas já 

estabelecidas pelo programa estadual (Presidente Prudente, Araçatuba, Bauru e oeste 

de São José do Rio Preto) a última fronteira, foi atingida ainda que 

tardiamente(BRAY; FERRERA; RUAS, 2000). 

 

2.2. A Territorialização do Setor Sucroalcooleiro no Pontal Do Paranapanema 

 

Como proposto pelo trabalho, centralizaremos nossas análises na região 

do Pontal do Paranapanema a partir do recorte de municípios proposto pela 

UNIPONTAL (União dos municípios do Pontal do Paranapanema), composição dos 

32 municípios do qual entendemos tratar-se de um território, reconhecido como tal a 

partir da territorialização camponesa existente. Assim, destacamos como data inicial 

para nossas análises o ano de 2003, período em que se deu a última implementação do 

programa ProÁlcool, e quando definitivamente começa a se verificar efetiva 

transformação tanto na paisagem regional, quanto no âmbito econômico, 

transformações estas providenciadas pelo setor sucroalcooleiro. 

O desdobramento dessa nova fase do programa repercute na região e é, 

portanto, entendida como um segundo período importante para o setor, período este 

que envolve a expansão e consequentemente, a territorialização do setor 

sucroalcooleiro em escala regional, visto que o anterior ocorreu ainda na década de 

1970, quando se deu a instalação da primeira usina na região, a Destilaria Alcídia no 

município de Teodoro Sampaio em 1974, sendo a primeira a utilizar-se de recursos 

disponibilizados pelo programa, a primeira na adesão ainda nesta fase de instituição 

do ProÁlcool (1975/79) no Pontal. Ainda nesta mesma fase a Usina DALVA 

(Destilaria de Álcool Vale do Anastácio/Ltda.), é também instalada(no ano de 

1979).Mais quatro indústrias são implantadas já na segunda fase do programa (1980 a 

1985), porém, entendidas como reflexo da primeira, visto a ocorrência destas 

unidades em aproximadamente três anos, respectivamente: Destilaria DECASA Ltda. 
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(1980, em Caiuá/Marabá Paulista); Destilaria Laranja Doce Ltda. (1981, em Regente 

Feijó); Destilaria Paranapanema Ltda. (1982, em Narandiba); e a Usina Alto Alegre 

S\A (também em 1982, em Caiabú) (SILVA, 2011; BARRETO, 2012). 

Esse segundo momento marcante na territorialização do setor 

sucroalcooleiro trata-se exatamente do período de 2005 a 2009, fase em que a região 

recebe mais quatro unidades industriais, respectivamente: Usina ATENA -

Tecnologias em Energia Natural Ltda. (no ano de 2005, em Martinópolis); Destilaria 

Paranapanema II – Umoe Bioenergy ASA – S/A (ano 2006, em Sandovalina); Usina 

Cocal II (em 2008, em Narandiba); e Usina Conquista do Pontal S/A (em 2009, 

Mirante do Paranapanema), bem como posteriormente é palco de um rearranjo 

regional no que diz respeito a ação das grandes corporações do capital no comando da 

produção regional (BARRETO, 2012, p.4). 

Assim sendo, a região do Pontal do Paranapanema passou a contar com 

dez unidades industriais, e os municípios da região receberam a expansão do setor 

sucroalcooleiro. Para melhor exemplificar a conjuntura regional a partir da 

implantação dessas quatro ultimas unidades, podemos verificar no gráfico 10, através 

dos dados disponibilizados pelo IBGE (2014) o quadro de evolução da área plantada 

com cana-de açúcar:  

 

Gráfico 10 - Área plantada com cana-de-açúcar de 2002-2012 

 

 

No ano de 2003 (última fase do ProÁlcool) a área plantada com cana de 

68.417 hectares, ainda podemos averiguar um leve crescimento de 2003 a 2005, 
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quando ocorre a implantação da usina ATENA em Martinópolis e o aumento 

progressivo e acentuado desde então, com os números correspondentes à 2013 que 

subiu para 338.566 hectares (ver figura 4), um aumento de quase cinco vezes a área 

correspondente ao ano de 2003, sendo que dos 32 municípios analisados, 10 deles, 

Alfredo Marcondes, Álvares Machado, Indiana, Mirante do Paranapanema, Piquerobi, 

Presidente Epitácio, Ribeirão dos Índios, Rosana, Sandovalina e Tarabai, no ano de 

2003 não possuíam área com cana plantada, outros 7, portanto, Caiabú, Iepê, Nantes, 

Presidente Prudente, Rancharia, Taciba e Teodoro Sampaio, continham as maiores 

áreas com cana correspondendo de 3.650 à 12.234 hectares (máximo), e o restante 

mantinham quantidade que não passava dos 2.000 hectares por município. Quando 

verificamos o ano de 2012, o quadro já se torna bem diferente. Dos 10 municípios que 

não possuíam cana plantada apenas 2 deles: Alfredo Marcondes e Álvares Machado 

continuam sem a área com cana plantada,  os municípios líderes na quantidade de 

áreas em 2003 continuam com a mesma quantidade ou mais de área. O que mais 

impressiona são os números correspondentes ao município de Sandovalina, que passa 

do posto 0 de área plantada para 30.928 hectares, o mesmo se verifica na grande 

maioria do restante dos municípios, que elevaram absurdamente a quantidade de área 

plantada nos últimos dez anos.  

Inicialmente o capital reconhecido pelos grandes grupos transnacionais 

promoveu um novo rearranjo do setor sucroalcooleiro regional, promovendo dessa 

forma as transformações econômicas e na paisagem, a partir das aquisições e fusões 

de unidades, em todo o processo baseada na utilização de financiamentos 

disponibilizados pelo Estado, promoveu a acumulação de capital privado.  

Nesse sentido ocorreram as mudanças. O grupo Odebrecht comprou em 

2007 a Destilaria Alcídia (Teodoro Sampaio), que recebeu reformas e ampliação da 

capacidade de produção, o mesmo grupo ainda construiu uma nova unidade – 

Conquista do Pontal (Mirante do Paranapanema). Associada ao grupo Albertina, a 

Umoe Bioenergy comprou a unidade Paranapanema I (Narandiba) e iniciou a 

construção de nova unidade, Paranapanema II em Sandovalina. Outro grande grupo 

presente na região é o grupo COCAL, um grupo bastante expressivo e que detém 

algumas plantas espalhadas pelo país, no Pontal está através da Usina Cocal II em 

Narandiba. O grupo Alto Alegre é outro forte na região, localizado em Presidente 

Prudente, concentra basicamente sua produção no açúcar. 
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Torna-se peculiar a ação dos grupos Odebrecht e Umoe Bioenergy, ambos 

grupos de capital estrangeiro que compram unidades praticamente falidas, as 

reformam e constroem outra num segundo município (BARRETO, 2012). Essas duas 

novas unidades indicam o alto crescimento da área com cana plantada nos municípios 

de Narandiba e Sandovalina que de 2003 à 2012, num período de nove anos, tiveram 

crescimento absurdo em área plantada com cana, Narandiba possuía área de 770 

hectares em 2003, em 2012 abrange área de 30.500 hectares, crescimento de quase 40 

vezes a área plantada. Com Sandovalina ocorre praticamente o mesmo, em 2003 não 

possuía área plantada com cana, em 2012 a área é de 30.928 hectares, o que fez com 

tornasse um dos municípios que mais possuem as quantidades de áreas com cana 

plantada, como podemos ver na tabela abaixo: 

 

Tabela 5– Ranking dos municípios com maior área plantada com cana no Pontal do 

Paranapanema (2013) 

 
Fonte: IBGE (2013) – Produção Agrícola Municipal Org.: Ramos, M.C.M. 

 

Dada a conjuntura da evolução do setor sucroalcooleiro na região do 

Pontal do Paranapanema, é possível verificarmos a consolidação do setor, e nesse 

sentido, entendermos o papel desempenhado pelo capital, que beneficiado cada vez 

mais pelo Estado a partir das políticas públicas, concentram cada vez mais terras (e no 

caso do Pontal, a maioria devoluta, com pendências judiciais a perder de vista), numa 

junção de empresas transnacionais juntamente dos latifundiários e capitalistas, na 

exploração dos recursos naturais (hidronegócio/água), ou seja, capital privado se 

beneficiando de subsídios/financiamentos do estado para acumulação de capital, desta 

forma, promovendo a expansão do sistema capitalista de produção. 

A questão da regularização de terras griladas na região está posta a partir 

da articulação dos usineiros com o Estado, o que acontece principalmente devido aos 

projetos governamentais que liberam créditos cada vez maiores para o setor, alguns 

exemplos como a fazenda Santa Maria (de posse do ex-governador Abreu Sodré), 

MUNICÍPIO ÁREA PLANTADA (em hectares)

Teodoro Sampaio 34.100

Rancharia 34.000

Sandovalina 30.928

Narandiba 30.500

Martinópolis 24.100

Pirapozinho 20.072
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diversas vezes ocupada pelo MST, foi recentemente incorporada pela Odebrecht para 

o plantio de cana, assim como a Fazenda Santa Rita, também no Pontal, ou seja, a 

disputa territorial concretizada, que interfere principalmente na diminuição da 

quantidade de terras arrecadadas pelos órgãos competentes Incra e Itesp, além do 

aumento da concentração de terras em domínio das empresas canavieiras. Nesse 

sentido, Silva (2011) evidencia que o que ocorre no Pontal acaba sendo um projeto 

privado de controle social baseado na aliança entre a burguesia agroindustrial e 

latifundiário\grileiro e o Estado, e que desrespeita a Constituição de 1988, artigo 186 

de função social da terra, e artigo 184 de desapropriação por interesse social para a 

Reforma Agrária. Ainda reforça que o cultivo da cana é uma maneira de maquiar a 

grilagem, ou seja, com o plantio da cana o latifundiário passa a ter os requisitos 

básicos presentes nas leis de “função social da terra”. Silva (2011) ainda destaca 

queas fazendas indicadas para vistorias com vistas à incorporação para a realização da 

Reforma Agrária na região, são frequentemente salvas devido ao plantio da cana, 

dessa forma os proprietários com pendências judiciais estão cada vez mais aderindo 

ao cultivo da cana (ex.: Santa Rita e São Domingos), e nesse sentido o capital 

canavieiro está se aproveitando das terras devolutas da região para se expandir. 

Conforme Silva (2011) o crescimento do agronegócio alicerçado pelo 

Estado brasileiro dá-se de forma bem diferente com relação à Agricultura Camponesa, 

ou qualquer das políticas voltadas ao conjunto da Reforma Agrária, já que os 

financiamentos para o agronegócio são cada vez mais facilitados, assim como para os 

camponeses a dificuldade é multiplicada. É a partir das dificuldades na permanência 

no campo encontradas pelos assentados da região que o agronegócio aventurou-se na 

tentativa de incorporação dos assentamentos ao processo produtivo canavieiro, a 

partir do período de expansão e posteriormente territorialização no Pontal. Foi através 

dos contratos de terras que o agronegócio canavieiro avançou para os assentamentos 

(modificando também a paisagem destes - heterogênea para homogênea - com a 

monocultura da cana), a partir do Programa Biodiesel, em que o Estado, aliado ao 

agronegócio passa a convencer lideranças para a adesão do programa nos 

assentamentos, sendo este uma alternativa de renda aos assentados do Pontal. É o 

Estado, juntamente do agronegócio, se utiliza da falta de perspectivas dos assentados 

em relação às políticas públicas para os assentamentos e sua consequente 

desmobilização e fragilidades para apresentar programas como este com o objetivo da 

adesão desses camponeses ao modelo agrário convencional, ou integração ao capital. 
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Neste programa os usineiros fizeram contratos com o governo do estado 

através do Itesp e Banco do Brasil. Articularam a partir de sua força política o 

lançamento da portaria de nº 75 de 24 de outubro de 2012, que permite ao assentado a 

utilização de 30% do lote para o plantio da cana, e através dela portaria o projeto que 

envolveu Banco do Brasil (programa BB Convir), Itesp, Pronaf (linha D) e Destilaria 

Alcídia no Pontal do Paranapanema, induziu assentados a aderirem, na época, o 

assentamento mais impactado pela foi o assentamento Gleba XV de Novembro. O 

financiamento saia em nome do assentado no valor de 18 mil reais, tendo como 

avalista a Destilaria Alcídia. O insucesso da realização da parceria foi rapidamente 

identificado pelos assentados, que lucro praticamente nenhum obtiveram, no entanto, 

o movimento camponês presente na região sempre se mostrou contrário às parcerias 

(SILVA, 2011). 

Em relação aos desafios e perspectivas futuras enfrentadas pelo MST, 

Silva (2011) destaca que se encontra em condições de fragilidade na luta pela terra, 

visto que estão em constante enfrentamento ao capital que adentra-se cada vez mais 

no campo. No entanto a variedade de movimentos em luta pela terra, bem como de 

ideologias e modos de resistência acaba por resultar na desmobilização dos 

trabalhadores, contribuindo assim para a expansão do capital que é altamente 

articulado. O autor evidencia o caso do MAST (Movimento dos Agricultores Sem 

Terra), formado a partir da ideologia do Estado, incentivado pelo PSDB, assim, 

praticamente não tem autonomia nem gestão própria, portanto, não são gestores de 

sua emancipação, desta forma, quem o faz são os partidos a quem são aliados: 

SDS\PSDB. Silva (2011) ainda destaca a Federação dos Assentados criada por Zé 

Rainha tinha como proposta para o pontal viabilizar o projeto de oleaginosas nos 

assentamentos, portanto, incentivado pelo Incra e MDA (Ministério do 

Desenvolvimento Agrário),  e coube a Rainha convencer os assentados a aderirem ao 

projeto.  

O Governo Federal tenta constantemente convencer o MST a aderir às 

propostas de políticas como essas com a intenção de voltar os assentados à produção 

capitalista (commodities) e não para a produção de alimentos ou em favor da 

soberania dos assentados, e sim com políticas de forma a controlá-los, visto que a 

adesão a projetos como o das oleaginosas só favorecem os empresários, uma forma de 

se render ao capital. 
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Em contrapartida, e por iniciativa do MST, a COCAMP foi fundada em 

dezembro de 1994 com 291 sócios que contribuíram através de um Programa de 

Crédito Especial para a Reforma Agrária – PROCERA- cm o valor de R$ 7.500 cada 

um. Sua gênese está ligada ao processo de territorialização do MST na região do 

Pontal, servindo de forma a garantir a organização da produção dos assentados, 

significa um importante instrumento na história dos assentamentos e uma ameaça aos 

latifundiários.Com objetivos de diversificação da produção garantindo a soberania 

alimentar, a COCAMP visa agregar valor à produção (industrialização do leite, 

fruticultura, e café) baseada nos princípios da Soberania Alimentar. Durante o 

governo Lula houve liberação de créditos para o término das obras da COCAMP. O 

Incra de São Paulo, por divergência com o MST, optou por priorizar outros projetos. 

Outra forma de assegurar a renda dos assentados é o Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA - do governo federal, instituído pela Lei nº 10.696 de 2 de julho de 

2003, assim, tal programa possibilita complementação da renda familiar, além de 

outros programas. O PAA é um dos responsáveis no Pontal pela diminuição do 

número de trabalhadores no corte da cana (SILVA 2011). 

Thomaz Jr (2007) traz questões mais atuais em relação às disputas 

territoriais que se intensificaram, no mundo todo, porém utiliza o recorte da região do 

Pontal do Paranapanema para evidenciar os conflitos aqui desenvolvidos. Nesse 

sentido, evidencia a união da classe dominante fortalecida a partir da concentração de 

terras decorrente do processo de ocupação da região: união entre políticos, 

latifundiários, capitalistas, entidades de classe, que voltaram esforços em favor do 

jogo de interesses a fim de garantir privilégios. 

Em relação à COCAMP (Cooperativa de Comercialização e Prestação de 

Serviços dos Assentados do Pontal do Paranapanema), esta localiza-se no município 

de Teodoro Sampaio, foi construída visando a capacidade para armazenamento de 

150 mil litros de leite\dia, de processar a despolpa de 3 toneladas de frutas\dia e 

silagem de 5.000 toneladas de alimentos, porém, encontra-se parada por entraves 

judiciais, assim, o autor instiga-nos à reflexão sobre a capacidade e facilidade com 

que o capital adquire créditos, financiamentos para seu desenvolvimento e as 

dificuldades que a organização de trabalhadores enfrenta para produzir e processar 

alimentos. Estratégias como esta é utilizada pelos movimentos sociais também como 

uma forma de enfrentamento à expansão da cana na região, visto que fortaleceria o 

campesinato (THOMAZ JR, 2007). 
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Dois projetos distintos para o campo expressam os anseios dos 

camponeses e trabalhadores rurais da região: os liderados pelo José Rainha preferem 

aderir ao projeto dos biocombustíveis via apoio do Governo Federal, Caixa 

Econômica Federal e iniciativa privada, portanto a submissão e/ou integração do 

campesinato ao agronegócio através da produção de biocombustíveis; Para os 

camponeses e trabalhadores que vão de encontro com os ideais do MST, estes 

continuam na luta pela reforma agrária com vistas a cada vez mais viabilizar a 

produção de alimentos em primeiro lugar, opostos a qualquer alternativa identificada 

pelo movimento que fomente o capital, e que vise a integração do camponês ao 

agronegócio. 

A falta de políticas e endividamento dos assentados são alguns dos 

principais motivos de fragilização dos assentamentos, a partir desse quadro, muitos 

assentados aderiram ao arrendamento de parte do lote para as usinas para o cultivo da 

cana de açúcar. Thomaz Jr. (2007) evidencia que os assentamentos próximos à 

Destilaria Alcídia têm mais assentados trabalhando no corte da cana e na indústria e 

são também mais descontentes. Há ocorrência de espécie de acordos de arrendamento 

de parte do lote em troca de trabalho para algum membro da família. Nesse sentido, 

ameaças entorno da aceitação dos assentados em relação à adesão da integração são 

realizadas, visto que dizem ser melhor a aceitação do acordo (via Portaria do Itesp 

nº77) e arrendem parte do lote para o plantio da cana porque não suportarão seu 

avanço. 

É evidenciado pelo autor também o trato com a cana na parte do lote 

arrendada para a usina, pois esta também prejudica as outras culturas, visto que com a 

utilização de agrotóxicos, defensivos, maturadores, provocam até a perda da produção 

secundária desses assentados, além do desequilíbrio ambiental como consequência 

dessas práticas; 

Desta forma, para entendermos a atualidade do setor é necessária a 

compreensão de algumas políticas específicas que contribuíram ainda mais na 

concretização das intenções políticas de planejamento regional que realizam as velhas 

formas de regionalização, visando apenas o desenvolvimento da região sudeste (mais 

especificamente do estado de São Paulo) em detrimento das demais regiões do país ao 

estado de, e que vem a refletir na territorialização do setor no Pontal do 

Paranapanema. 
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3. A CONFIGURAÇÃO ATUAL DO PONTAL DO PARANAPANEMA E O 

ASSENTAMENTO GUARANI/SANDOVALINA-SP  

 

3.1. A atualidade da territorialização camponesa e da territorialização do setor 

sucroalcooleiro  

 

O resultado da ocupação do Pontal do Paranapanema, tanto pelos 

fazendeiros/grileiros/capitalistas, quanto pelos camponeses, torna evidente a 

existência de uma disputa territorial intensa entre agronegócio canavieiro versus 

campesinato. Nesse sentido, evidenciamos nesta etapa do trabalho o aprofundamento 

da análise dos principais tipos de impactos do setor sucrooalcooleiro sobre o território 

camponês, visto que esta é posterior à territorialização camponesa, porém exerce 

maior do poder e influencia política e econômica já que possui o apoio do Estado e 

grandes corporações capitalistas internacionais, desenvolvendo dessa forma 

principalmente nos últimos anos no Pontal intensa e contínua conflitualidade. 

Neste capítulo focaremos nossas análises na configuração atual da região 

do Pontal do Paranapanema em que entendemos a existência da territorialização 

camponesa e do setor sucroalcooleiro. O Pontal do Paranapanema, historicamente 

conhecida pelos processos de grilagem, tem também como marco a luta pela terra 

realizada através da organização de trabalhadores camponeses a partir dos 

movimentos socioterritoriais, o que fez com que a região também se tornasse 

conhecida nacionalmente pela forte territorialização camponesa como pudemos 

observar no primeiro capítulo do presente trabalho. 

Nesse sentido, e em relação à atualidade da luta pela terra na região, 

segundo os dados do Relatório DATALUTA Pontal do Paranapanema 2014, tivemos 

só no ano de 2013, 21 ocupações de terras realizadas que envolveram 1573 famílias, 

ocupações que se realizaram em 9 municípios, estes números representam 51,2% do 

total de ocupações realizadas em todo o estado de São Paulo neste ano. Para melhor 

visualização destas estatísticas, utilizamos a tabela abaixo que se referem ao número 

de ocupações realizadas e de famílias envolvidas: 
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Tabela 6 – Pontal do Paranapanema – Número de ocupações e de famílias por 

município - 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO Nº OCUPAÇÕES % Nº FAMÍLIAS %

Alfredo Marcondes 0 0,00 0 0,00

Alvares Machado 3 14,29 60 3,81

Anhumas 0 0,00 0 0,00

Caiabu 0 0,00 0 0,00

Caiuá 1 4,76 42 2,67

Emilianópolis 1 4,76 45 2,86

Estrela do Norte 0 0,00 0 0,00

Euclides da Cunha Paulista 0 0,00 0 0,00

Iepê 1 4,76 200 12,71

Indiana 0 0,00 0 0,00

João Ramalho 0 0,00 0 0,00

Marabá Paulista 7 33,33 673 42,78

Martinópolis 0 0,00 0 0,00

Mirante do Paranapanema 1 4,76 0 0,00

Nantes 0 0,00 0 0,00

Narandiba 0 0,00 0 0,00

Piquerobi 0 0,00 0 0,00

Pirapozinho 0 0,00 0 0,00

Presidente Bernardes 0 0,00 0 0,00

Presidente Epitácio 0 0,00 0 0,00

Presidente Prudente 0 0,00 0 0,00

Presidente Venceslau 0 0,00 0 0,00

Rancharia 2 9,52 200 12,71

Regente Feijó 0 0,00 0 0,00

Ribeirão dos Índios 0 0,00 0 0,00

Rosana 0 0,00 0 0,00

Sandovalina 3 14,29 227 14,43

Santo Anastácio 0 0,00 0 0,00

Santo Expedito 0 0,00 0 0,00

Taciba 0 0,00 0 0,00

Tarabaí 2 9,52 126 8,01

Teodoro Sampaio 0 0,00 0 0,00

TOTAL 21 100,00 1.573 100,00

PONTAL DO PARANAPANEMA - NÚMERO DE OCUPAÇÕES E DE FAMÍLIAS POR MUNICÍPIO 

– 2013

Fonte: DATALUTA - Banco de Dados da Luta Pela Terra, 2014. www.fct.unesp.br/nera
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Mapa 6 – Ocupações de terras - 2013 

 
 

As ocupações de terras realizadas pelos movimentos socioterritoriais 

camponeses tem grande significado em todo o processo de luta pela terra, são a partir 

das ocupações que os movimentos reivindicam as áreas para a concretização das 

políticas de Reforma Agrária e assentamento desses camponeses. As ocupações de 

terras são mais do que um grande trunfo, é um legítimo instrumento de luta pela terra 

e um dos pilares da resistência camponesa, um espaço promovido pela coletividade de 

ideologias, experiências, estratégias e conquistas. 

Porém, constatamos a pouca expressividade de ocupações de terras no 

Pontal do Paranapanema, visto a territorialização do capital canavieiro na região, o 

que em muito tem enfraquecido a luta pela terra, tornando este um território em 

constantes disputas. Verificamos o baixo número de ocupações dos últimos anos, 
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principalmente nos anos subsequentes que elucidaram o aumento da área com cana 

plantada bem como a entrada dos grupos de capital estrangeiro e que culminaram na 

territorialização do setor sucroalcooleiro na região.  

Como resultado dessas ocupações de terras temos a criação de 

assentamentos rurais, e nesse sentido, podemos verificar a baixa expressividade da 

luta pela terra não só no ano analisado, 2013 (como também nos dois últimos anos), 

quando não constatamos a criação de nenhum assentamento, portanto, nenhuma 

família beneficiada.  

Este período de baixo número de ocupações realizadas, bem como de 

assentamentos criados coincide justamente com o mesmo período em que se verifica 

o aumento da área plantada com cana-de-açúcar na região, porém, tal relação pode ser 

entendida não somente pelo simples decréscimo de um fenômeno em detrimento de 

outro. Historicamente a luta pela terra realizada pelos movimentos sociais do campo 

através da organização camponesa reivindica junto ao Estado a desconcentração 

fundiária do país, visto o quadro de desigualdades sociais geradas por esta. Nesse 

contexto de organização política e social da população camponesa que reivindica e, 

portanto, demanda terra para trabalho e sustento, salientamos o período da década de 

1990, principalmente o período auge das manifestações, ocupações de terras e criação 

de assentamentos, mais precisamente os anos de 1995 a 2000, em que a situação 

econômica encontrava-se em vias de recuperação dos altos índices de inflação (após a 

introdução do Plano Real), e consequentemente os baixos índices de geração de 

emprego assolavam principalmente essa população mais pobre, pouco qualificada 

para o mercado. A atuação dos movimentos camponeses nesse período, e 

principalmente o MST, tomou forças principalmente pelo fato das condições de 

manutenção dessa população eram difíceis, visto o baixo número de criação de 

empregos, e nesse sentido, a luta pela terra era vista também como uma saída para 

essa população que basicamente camponesa. 

Atualmente, as condições são diferentes. No período do governo Lula 

(2003 a 2010), por exemplo, podemos identificar em todo o país a diminuição da 

criação de assentamentos rurais, ocupações, manifestações (sabemos que a criação de 

assentamentos é historicamente realizada a partir da demanda popular), porém, trata-

se de um período diferenciado, em que realmente as condições de emprego e consumo 

das classes mais baixas da população foram potencializadas, e podemos dizer que essa 

população, anteriormente alvo das precárias condições de emprego e consumo básicos 
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que se juntavam ao movimento pela reivindicação das mínimas condições de 

sobrevivência. O que verificamos, é que a partir do período do Governo Lula o 

número de pessoas que aderem a luta pela terra é bem menor, o que reflete também 

nos números de manifestações, ocupações realizadas, principalmente pelo fato de 

sabermos que das dificuldades da luta: ocupar a terra e ser muitas vezes vítima de 

violência, viver em barracos de lona sem infraestrutura básica (água, energia) e tantas 

outras dificuldades. 

Na região do Pontal do Paranapanema a situação da luta pela terra foi 

ainda mais agravada com a chegada das unidades agroindustriais de processamento da 

cana a partir de 2005. As usinas são vistas pelo Estado como um elemento 

promovedor do desenvolvimento regional a partir da criação de emprego e renda para 

os municípios. Nesse sentido, o Estado estrategicamente junto do capital internacional 

promove a introdução de mais quatro usinas na região do Pontal, atingindo 

diretamente os movimentos socioterritoriais, desarticulando não só na perspectiva da 

luta pela terra, com a diminuição de camponeses aderindo ao movimento, a partir dos 

empregos gerados e a produtividade das terras com o plantio da cana, como também 

com os impactos gerados por essas usinas nos territórios camponeses existentes. Dos 

municípios que receberam as usinas, os dois municípios que se destacaram pelo fato 

de receberem dois grandes grupos internacionais são: Sandovalina – Grupo Umoe 

Bioenergy; e Mirante do Paranapanema – Grupo Odebrecht, trata-se de uma das áreas 

mais pobres do estado de São Paulo, em que o Estado vê o investimento do grande 

capital como estratégia para desenvolvimento regional. Ainda o município de 

Sandovalina conta com 2 assentamentos e Mirante do Paranapanema com 35, porém 

em toda a região estão presentes 114 assentamentos rurais. 

Os fatos acima identificados no que diz respeito a territorialização 

camponesa na região através das estatísticas salientadas nos evidencia a amplitude e 

os possíveis impactos na luta pela terra que a territorialização do setor sucroalcooleiro 

vem causando na região, visto que o número da área plantada com cana é cada vez 

maior promovida principalmente pela presença do capital estrangeiro. É nesse sentido 

que apresentamos a tabelas abaixo, na qual nos demonstram a área plantada e 

quantidade produzida e a quantidade de áreas expandidas na safra (2013) nos 

municípios do Pontal. 
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Tabela 7 – Produção canavieira – 2013 

 
Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal (2015). Org.: Ramos, M.C.M. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIOS ÁREA PLANTADA (ha) QUANTIDADE PROD. (ton.)

Rancharia 40.300 3.410.829

Teodoro Sampaio 37.639 2.408.896

Sandovalina 31.610 2.212.700

Narandiba 30.500 2.135.000

Pirapozinho 23.072 1.615.040

João Ramalho 21.100 1.531.278

Martinópolis 18.000 1.325.718

Iepê 17.900 1.117.350

Mirante do Paranapanema 14.550 902.100

Taciba 14.500 1.160.000

Presidente Epitácio 13.640 954.800

Marabá Paulista 13.423 939.610

Presidente Venceslau 9.274 649.180

Anhumas 9.000 720.000

Estrela do Norte 7.500 600.000

Rosana 6.165 456.210

Caiuá 6.092 395.980

Caiabu 6.089 487.120

Presidente Prudente 5.688 375.408

Emilianópolis 4.600 322.000

Nantes 4.200 290.700

Euclides da Cunha Paulista 4.045 323.600

Ribeirão dos Índios 3.660 256.200

Santo Anastácio 3.200 192.000

Tarabai 3.200 256.000

Piquerobi 3.129 219.030

Presidente Bernardes 2.400 168.000

Regente Feijó 2.000 160.000

Santo Expedito 1.370 95.900

Indiana 77 5.380

Alfredo Marcondes 0 0

Álvares Machado 0 0
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Tabela 8 – Expansão da cana-de-açúcar em 2013 

 
Fonte: CANASAT (2015). Org.: Ramos, M. C. M. 

 

Dado o parâmetro regional de produção da cana, onde verificamos a partir 

das tabelas, os números relativos a tais ocorrências, é facilmente identificável o 

número de municípios que mais possuem área com cana plantada no Pontal, 

municípios como Teodoro Sampaio, Rancharia, Sandovalina e Narandiba apresentam 

as maiores quantidades de áreas com cana plantada, o quadro não fica muito diferente 

quando nos deparamos com o quadro de expansão dessa área na região, e só nos 

direciona o entendimento de que o território sucroalcooleiro na região avança cada 

vez mais com mais forças, mesmo com as quantidades de unidades em recuperação 

judicial, as unidades pertencentes aos grupos estrangeiros crescem a cada ano. 

Rancharia 6.924

Mirante do Paranapanema 4.746

Martinópolis 4.030

Presidente Epitácio 3.903

Taciba 2.388

Teodoro Sampaio 2.229

Sandovalina 1.879

Iepê 1.729

Marabá Paulista 1.611

Presidente Venceslau 1.335

Estrela do Norte 1.325

Tarabai 780

Euclides da Cunha Paulista 701

Rosana 692

Nantes 687

Narandiba 638

João Ramalho 450

Santo Anastácio 393

Anhumas 386

Caiuá 273

Ribeirão dos Índios 228

Presidente Bernardes 178

Pirapozinho 163

Presidente Prudente 120

Caiabu 78

Piquerobi 76

Regente Feijó 71

Alfredo Marcondes 0

Álvares Machado 0

Emilianópolis 0

Indiana 0

Santo Expedito 0

TOTAL 38.013

Município Área de expansão (ha)
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Dessa forma, entendemos o papel do setor sucroalcooleiro na região, visto 

o aumento da arrecadação dos municípios também nesse período de expansão, o 

quadro de empregos também muito maior, já que a usina cumpre esse papel, quanto a 

qualidade desses empregos é que a questão é duvidosa, visto os altos números de 

reportagens de jornais evidenciando muitas vezes a falta de cumprimento dos 

pagamentos (principalmente para os que trabalham no corte da cana). A partir disso, 

salientamos a partir do quadro abaixo as unidades presentes na região do Pontal do 

Paranapanema: 

 

Quadro 2 – Agroindústrias do Pontal do Paranapanema 

 
Fonte: Anuário da Cana (2013). Org.: Ramos, M.C.M. 

 

 

Do quadro acima representado, três dessas dez unidades presentes no 

Pontal na verdade encontram-se em recuperação judicial, que na verdade trata-se de 

uma medica instituída por lei que permite ao empresário continuar suas atividades 

mesmo declarando recuperação judicial, antes da falência, é literalmente um momento 

de recuperação da empresa, neste momento o empresário tem acesso à recursos 

financeiros nesse momento de crise, o que possibilita sua recuperação. No Pontal, as 

empresas que declararam recuperação judicial recentemente são: A Decasa, a Santa 

Fany e a Alvorada do Oeste, todas de empresários que ainda não aderiram a parceria 

com os grandes grupos. 

 

3.2. O caso do Assentamento Guarani (Sandovalina-SP) 

 

Dada a configuração atual dos dois territórios no que diz respeito às 

estatísticas econômicas e dos resultados das políticas públicas destinadas aos dois 

segmentos (o campesinato e o setor sucroalcooleiro) para os municípios do Pontal do 

MUNICÍPIOS UNIDADE INDUSTRIAL GRUPO

Caiuá Decasa Açúcar E Álcool S/A DECASA

Martinópolis Atena Tecnologias em Energia Natural Ltda. ATENA

Mirante do Paranapanema Usina Conquista do Pontal S/A ETH BIOENERGIA

Narandiba Comércio Indústria Canaã Açúcar e Álcool Ltda. COCAL

Presidente Prudente Usina Alto Alegre S/A Açúcar e Álcool LINCOLN JUNQUEIRA

Regente Feijó Destilaria Santa Fany Ltda. SANTA FANY

Sandovalina Destilaria Paranapanema Ltda. UNIALCO/UMOE BIOENERGY

Santo Anastácio Usina Alvorada do Oeste Ltda. ALVORADA DO BEBEDOURO

Teodoro Sampaio Destilaria Alcídia S/A ETH BIOENERGIA
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Paranapanema, partimos nesta etapa do trabalho para a análise específica dos 

principais tipos de impactos causados pela Destilaria Paranapanema, do grupo Umoe 

Bioenergy, ao Assentamento Guarani, e nesse sentido, entendemos estes impactos no 

literal sentido da palavra, de medidas impelidas pelo capital estrangeiro num local que 

já possuía outra proposta política e ideológica. 

A escolha do assentamento dá-se baseada no levantamento bibliográfico e 

de dados, onde identificamos o destaque do município de Sandovalina-SP que nos 

chamou atenção primeiramente pelo fato de ser um dos municípios na região em que 

anteriormente à última fase de implementação do ProÁlcool não possuía, de acordo 

com o IBGE (2013), área com cana plantada, e atualmente é um dos municípios que 

lideram o ranking com o maior número de hectares, 30.928 ha. Este município 

também passa a sediar uma unidade industrial, a Destilaria Paranapanema II, ligada 

ao grupo de capital internacional Umoe Bioenergy, o que explica o grande aumento 

da área plantada no município na última década. Já em relação à territorialização 

camponesa neste município, identificamos a presença de dois assentamentos: PA 

Guarani e Bom Pastor, do qual destacamos o caso específico do Assentamento 

Guarani, visto que este faz limite com uma fazenda com cana de cana-de-açúcar 

plantada pela usina, desta forma, verificamos os impactos diretos na produção do 

assentamento. 

Em relação ao processo histórico de luta e conquista do território do 

Assentamento Guarani, de acordo com Feliciano (2009), este têm início desde o ano 

de 1996, visto que os conflitos referente às terras remontam às ocupações das 

Fazendas São Domingos I e II e Santa Irene, onde 230 famílias ocuparam as fazendas 

e constituíram o acampamento denominado Chico Mendes. Conforme Feliciano 

(2009), o assentamento é parte das terras do 8º Perímetro de Presidente Prudente, e na 

época, na área não havia ação discriminatória, e nesse sentido, passaram a reivindicar 

vistoria ao INCRA com o intuito desapropriação das áreas destas fazendas. O laudo 

indicou desapropriação por improdutividade em 1997. A partir de requerimento do 

proprietário suspendeu-se a desapropriação, e a área foi considerada produtiva. 

 O mesmo grupo reivindicou no ano de 1999 a Fazenda Guarani (Fazenda 

de propriedade de Tídio Gonçalves e Regina Sandoval, e de herdeiros de Antonio 

Sandoval).As terras da antiga Fazenda Guarani, desde a primeira metade do século 

XX passava por episódios de tentativas de ações do Estado. Feliciano (2009) relata o 
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ocorrido em 1938, quando em meio às ações de discriminação das terras (públicas e 

privadas), os documentos se perderam:  

 

Misteriosamente, os autos da ação desapareceram, foram 

extraviados no Cartório do 1º Oficio do extinto Juízo dos Feitos da 

Fazenda Nacional. Não se tem nenhuma notícia sobre o “paradeiro” 

ou destinação dessa ação. Por conta disso, o Estado, no governo 

Adhemar de Barros, tendo Bento de Abreu Sampaio Vidal como 

Secretário da Agricultura, decidiu, em 1938, arquivar o processo, 

com a justificativa do extravio.  

Recentemente, no final do século XX, o governo, sob a 

administração de Mário Covas, decidiu retomar a ação 

discriminatória, na forma de blocos de interesse. Porém, brechas 

foram encontradas por advogados dos fazendeiros-réus, com a 

finalidade de extinguir novamente a ação discriminatória. 

A alegação apresentada aos juízes foi a tese da litispendência. É um 

artifício jurídico o qual sustenta que não se pode julgar novamente 

um processo que está em curso (FELICIANO, 2009, p.404-405). 

 

As terras que compõem o 8º perímetro foram consideradas griladas e 

devolutas, e o fato é de conhecimento do Estado. Os diversos episódios de atuação 

dos movimentos socioterritoriais frente aos conflitos pela propriedade dessas terras, 

julgadas devolutas foram decisivos para a formação do Assentamento Guarani. 

No ano de 2001 a Fazenda Guarani foi negociada pelo Itesp, tornando-se 

assentamento rural, tudo isso após inúmeras desistências dos proprietários até a 

homologação do acordo. Ainda de acordo com Feliciano (2009), o 8º Perímetro de 

Presidente Prudente, mais especificamente o município de Sandovalina, possui dois 

assentamentos rurais implantados pelo Itesp, ou seja, pelo governo do Estado de São 

Paulo, e que estes correspondem a 9% do total da área do perímetro. O assentamento 

Bom Pastor possui área arrecada de 2.628,39 hectares pelo valor de 2.336.732,00 

reais, onde foram assentadas 130 famílias no ano de 1997 (acordo teve início no 

mesmo ano de criação do assentamento); e o Guarani, cerca de 1.459 hectares, no 

valor de 1.420.000,00 reais que assentaram 68 famílias no ano de 2001 (atentando 

para o fato do ano de início do acordo ter sido em 1998, portanto, durou cerca de 3 

anos). 

O processo de luta e conquista do território do Assentamento Guarani foi 

protagonizado pelo principal movimento camponês em atividade no país: O 

Movimento dos trabalhadores Rurais Sem-Terra, porém, a composição do 

assentamento é diversificada, compreendendo desde os camponeses militantes do 
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MST como também alguns trabalhadores da antiga Fazenda Guarani, além de 

camponeses da farinheira e do moradores do município de Sandovalina. 

A partir das constatações, passamos a concentrar nossas análises 

diretamente no assentamento Guarani, no qual realizamos trabalhos de campo com 

vistas ao reconhecimento da área e das condições de permanência dos camponeses, 

onde algumas questões basearam nossas análises, assim, realizamos entrevistas com 

questões entorno dos principais problemas causados pela presença da cana muito 

próxima ao assentamento, fazendo limite direto da plantação de cana com os lotes. 

Para os assentados os questionamentos realizados foram relacionados ao processo de 

luta e conquista da terra, da produção nos lotes, acesso às políticas públicas, 

familiares empregados nas usinas e prejuízos com a presença da cana e usinas na 

região. Para as lideranças do MST as questões foram direcionadas à presença da cana 

na região, os problemas e impactos causados por esta nos assentamentos e na luta pela 

terra e as estratégias do movimento em relação a territorialização canavieira.  

Entendemos melhor o contexto da influencia exercida pela usina no 

município desde que adentramos no núcleo urbano, quando encontramos em dois 

pontos da principal avenida que corta a cidade placas com a indicação da usina: 

 

Foto 1 – Placa da usina na cidade de Sandovalina 

 
Fonte: Ramos, M.C.M. 

O principal ocorrido dá-se no sentido desse limite muito próximo à 

lavoura de cana, onde frequentemente os assentados são impactados pela pulverização 

aérea de agroquímicos sofrendo com a perda da produção, visto que o veneno 

desenvolvido para a cana pelo fato de ser muito forte acabou diversas vezes com a 

safra diversificada dos assentados, desde o feijão, milho, frutas, hortaliças no geral. 

Tal fato se afirma pelos assentados desde a chegada da usina no município. 
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No PA Guarani nos relataram o fato de que em duas safras seguidas de 

feijão em um dos lotes a pulverização aérea na cana-de-açúcar afetou a produção que 

a perdeu. Quando perguntado das providencias tomadas, o assentado disse que 

automaticamente solicitou ao Itesp, órgão estadual responsável pelos assuntos 

referentes aos assentamentos, providencias em relação a perda da produção. Este se 

encontra até os dias de hoje a espera da análise que não aconteceu, este ainda 

evidenciou que para continuar a produzir o feijão, a única saída que encontrou foi 

mudar o período de plantio, portanto, no período em que pulverizam a cana, estes já 

sabem que não podem plantar. 

 No mesmo assentamento, outra ocorrência de um lote vizinho, relatou 

sobre a pausa nas atividades. Estes plantavam o maracujá, e explicaram sobre as 

dificuldades com a cultura, visto que é altamente sensível e relatam que depois de 

persistirem por duas safras, acabaram desistindo, pois a pulverização na cana 

rapidamente matava a planta. 

Outros apontamentos gerais foram realizados pelos assentados, referentes 

ao período de pulverização da cana, como por exemplo, o caso do plantio de frutas 

como o mamão após a usina, o mamoeiro plantado só produz na primeira vez e 

murcha, fato que atribuem ao veneno, visto que não ocorria anteriormente. Mas não é 

só o mamão que encontra dificuldades para se desenvolver, algumas culturas como o 

feijão, feijão de vara, melancia, abóbora, as mais comuns no assentamento. Além 

disso foi também relatada a ocorrência de manchas esbranquiçadas nas folhas das 

plantas. 

Alguns outros problemas referentes a proximidade do assentamento com a 

usina ocorrem. Os assentados relataram o fato dos funcionários da usina passarem 

com os caminhões pela estrada que corta o assentamento. Porém, trata-se de uma 

estrada de uso particular dos assentados, visto que localiza-se dentro propriedade, não 

sendo, portanto aberta a utilização de terceiros. Os assentados na verdade relatam que 

tal permissão não foi concedida por conta de problemas que tiveram com os 

caminhões, sendo um dos motivos, um episódio em que um caminhão passando pela 

estrada no período noturno, por ter expressiva altura, acabou cortando fios de energia, 

suspendendo a passagem de energia em alguns lotes, e que os motoristas desatentos, 

sequer pararam no local para tomar as providencias. Os assentados solicitaram a 

polícia e realizaram a ocorrência.  
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Foto 2 - Estrada do assentamento 

 
Fonte: Ramos, M.C.M. (2015) 

 

Os assentados relatam que a insistência pela utilização da estrada é 

frequente, apesar destes terem ganhado na justiça uma causa relacionada a queixa de 

danos à estrada do assentamento, pois anteriormente os caminhões pesados da usina 

tinha passagem liberada pelo assentamento. Rapidamente fizeram queixas visto que as 

condições da estrada estavam piorando cada vez mais, dificultando assim a passagem 

dos assentados, e automaticamente do escoamento da produção dos lotes. Foi-nos 

relatado ainda que funcionários da usina, mais especificamente o responsável pelas 

questões ambientais na unidade, chegou até a mencionar que o assentamento é que na 

verdade tem localização errada, sendo absurdamente ofensivo na visão dos 

assentados, visto que estão no Guarani oficialmente desde a criação do assentamento 

em 2001, e a chegada da usina consta de 2006-07. 

Quando questionado às lideranças do movimento MST sobre o 

posicionamento e/ou providencias frente a estas questões, as lideranças relataram que 

a partir dos grupos dentro do movimento como, por exemplo, a organização das 

mulheres, estas visto o parâmetro geral regional acordaram em realizar oficialmente 

as denuncias, porém encontraram dificuldades e burocracias, visto que também estão 

a espera do retorno do Itesp em relação ás análises tanto das plantas, quanto das águas 

e saúde dos animais, necessárias para compor o processo de denuncia  a organização 

de mulheres também solicitou análise da fonte de água no assentamento. 

O parâmetro regional de produção nos assentamentos encontra-se 

dificultado pela proximidade das usinas bem como das lavouras de cana-de-açúcar, 
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dessa forma, e ainda em relação á pulverização aérea com os agrotóxicos, 

entrevistamos também assentados do PA São Bento, em que estes relataram diversas 

reclamações, sendo que  uma delas chamou a atenção, que consta do relato de uma 

assentada sobre a ocorrência do adoecimento do gado, assim como os demais, esta 

também prestou queixas ao Itesp, solicitando análise da saúde do animal. A suspeita é 

em relação ao agrotóxico, porém, alegam que não tem retorno do órgão em relação a 

nenhuma atitude tomada. Estes assentados não podem fazer denuncias oficiais sem a 

comprovação do fato que só poderá se dar através do resultado das análises que não 

acontecem. 

As condições de permanência dos assentados tornam-se dificultada pelos 

problemas acima mencionados, são a partir dessas situações buscando a permanência 

no campo que constatamos em contrapartida a o assalariamento de membros das 

famílias nas usinas, basicamente, ao passo de verificarmos quase em todos os lotes a 

ocorrência de membros que prestam trabalhos na unidade da Umoe Bioenergy 

(Sandovalina) ou até mesmo para a usina do grupo Odebrecht (em Mirante do 

Paranapanema). Ao explicarem tal fato, relatam que cada vez está mais difícil a 

permanência no lote, alegando que o que geralmente se tira não é suficiente para a 

manutenção da família, assim, não veem outra saída, a não ser pedir emprego para a 

usina. 

A partir dos relatos fica evidente o ato de resistência camponesa na luta 

pela permanência no território, é nesse sentido que buscamos evidenciar que mesmo 

com as dificuldades os assentados continuam desenvolvendo seu modo de vida 

camponês, como poderemos verificar a seguir. 
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Foto 3 - Placa de implantação do assentamento 

 
Fonte: Ramos, M.C.M. (2015) 

 

O primeiro lote apresentado, trata-se do lote da dona D., a assentada está 

junto ao movimento MST desde o início da luta pela conquista do assentamento, bem 

como está no assentamento desde sua implantação. Em seu lote além dela moram suas 

filhas, genros e netos, num total de 10 pessoas (5 crianças - seus netos - e 5 adultos). 

Em relação á produção no lote, já produziram o maracujá, porém, por causa do 

agrotóxico a planta não desenvolveu bem. Também já produziram mamão, banana, 

mandioca feijão de vara, abóbora e cana para o gado. Recentemente entregaram para a 

Conab feijão de vara, abóbora e mandioca. Atualmente existe criação de criação de 

cavalos (realizada por um dos genros e netos, que já iniciou a atividade de domação 

de cavalos), de porcos e galinhas (consumo familiar) e horta e um orquidário (cuidado 

por uma das filhas). Como veremos nas figuras abaixo, quando visitamos o lote, parte 

dele estava sendo preparado para o plantio de milho, também pretendem plantar 

pitaia.  

 

Foto 4 – Entrada do lote da dona D. 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 
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Foto 5 – Produção do lote 

 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 
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Um outro lote visitado foi o lote da dona V., que diferente da dona D., não 

participou do processo de luta e conquista do território do assentamento, a assentada é 

filha e neta de trabalhadores da antiga fazenda Guarani, e relata que desde muito cedo 

trabalha na terra, além de ter passado boa parte da vida no campo. Juntamente da dona 

Vilma, moram no lote seu marido e neto, filho e nora moram na antiga sede da 

fazenda e ajudam na manutenção do lote.  

Em relação à produção, verificamos o dinamismo presente no lote, 

atualmente se tem criação de gado leiteiro (renda principal),de porcos (consumo 

familiar), frutas (banana, mamão), horta, cultivo de flores e plantas no geral, da qual 

fornece também para a Conab, além de já ter produzido, abóbora, feijão, melancia, 

hortaliças. A assentada ainda relatou-nos os problemas atuais com a Conab, visto que 

antes o pagamento do que entregavam era realizado mensalmente e atualmente 

recebem a cada três meses até, sendo o pagamento demorado para quem necessita da 

renda do lote para a sobrevivência. Como a assentada cria gado leiteiro, e necessita de 

uma mangueira para a realização da ordenha, pretende fazer empréstimo para a 

construção, já que o subsídio do Estado é praticamente impossível. Também criavam 

galinha, mas por falta de recursos financeiros desistiram e priorizaram a produção 

leiteira. 

 

Foto 6 – Entrada do lote da dona V. 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 
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Foto 7 – Produção do lote 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 

 

O lote do Sr.V., como podemos observar abaixo, também é bastante 

dinâmico no que diz respeito á produção. Além dele, lá residem esposa e dois filhos. 

A produção também é baseada no gado leiteiro, no período da visita verificamos 

também a produção de milho e sorgo que servem de ração para o gado na época da 

seca, além de pequena produção do milho para consumo familiar, criação de porcos, 

galinhas, horta, cafezal, frutas (banana, laranja). O assentado ainda declarou que 

nunca receberam subsídios para a produção no lote. Em relação à proximidade da 

usina, o assentado relatou-nos que por duas safras perdeu a produção de feijão, visto 

que seu lote faz divisa com a fazenda de cana, além disso, declara que é preciso 

bastante insistência para produzir, pois as plantas encontram bastante dificuldade para 
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se desenvolver, além da dificuldades com os custos da produção agora encaram os 

problemas referentes à usina. 

 

Foto 8 – Entrada do lote do Sr. V. 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 
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Foto 9 – Produção do lote 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 

 

O bom aproveitamento do território do assentamento também fica 

evidente nas visitas, a ocupação foi realizada em praticamente todos os espaços, como 

podemos observar a partir das imagens, onde a área da antiga sede da fazenda que 
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possui algumas casas com famílias que também dinamizam o espaço, com a criação 

de galinhas, porcos, pomares, garantindo assim a manutenção, bem como sua função 

social do local. 

 

Foto 10 - Área da antiga sede da fazenda Guarani 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 
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Foto 11 – Ocupação da antiga sede da Fazenda Guarani 

 
Fonte: Ramos, M. C. M. (2015) 

 

No geral, o que observamos no assentamento são as dificuldades gerais da 

produção camponesa (familiar) em sua grande maioria, muito devido á falta de 

assistência do Estado, essas dificuldades tornaram-se ainda maiores a partir da 

chegada da usina no município, com o aumento da área plantada, consequentemente 
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com o avanço das lavouras nas proximidades do assentamento causando problemas 

ainda maiores, como por exemplo, a pulverização aérea da cana-de-açúcar que em 

muito dificulta a produção. 

Além dos problemas e entraves da produção, verifica-se ao mesmo tempo 

o assalariamento de membros das famílias na própria usina, num dos casos um 

assentado que trabalha como motorista da usina e faz o transporte do piloto do avião 

que pulveriza a cana, além das diversas outras funções desempenhadas pelos 

assentados na mesma. 

De acordo com as lideranças do movimento camponês presente no 

assentamento (MST), a luta pela e na terra no assentamento encontra-se enfraquecida 

devido principalmente a esses problemas, juntamente da falta de mobilização dos 

assentados em geral. As dificuldades enfrentadas diariamente acabam interferindo nas 

lutas pelas mínimas mudanças, o último ocorrido, é o caso do nome do assentamento 

ser o mesmo da antiga fazenda, portanto Guarani, nome dado pelo órgão estadual 

responsável (Itesp), porém que representa o nome do lugar que promoveu a 

exploração camponesa durante décadas. O consenso entre os camponeses é de que o 

nome do assentamento seria uma homenagem ao Bispo Dom Tomás Baldoíno, que 

em muitos aspectos apoiou os assentados desde o início do processo de luta quando 

estes ainda se encontravam no acampamento. O nome não pôde ser colocado devido 

ao fato do padre ainda estar vivo, porém, com o seu falecimento no ano passado, 

entraram em processo de mudança do nome. As lideranças do movimento evidenciam 

que mesmo uma luta mais simples e simbólica como é o caso da troca de nomes é 

estabelecida com dificuldades, visto a baixa participação dos assentados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Identificamos no presente trabalho a existência de disputa territorial entre 

o campesinato e o setor sucroalcooleiro no Pontal do Paranapanema. O agronegócio 

canavieiro dificulta a reprodução camponesa a partir do momento em que promove a 

expansão de áreas próximas aos assentamentos, tornando as condições de produção 

dos assentados nos lotes ainda piores, com a pulverização de agrotóxicos na cana e 

que impacta negativamente a produção no assentamento. Contraditoriamente, os 

camponeses acabam buscando como alternativa para sobrevivência o trabalho 

acessório na usina. A intencionalidade do enfraquecimento da luta pela terra realizada 

pelo capital nesse sentido se faz presente na região, que encontrou a figura do 

latifundiário grileiro improdutivo, terreno propício para seu avanço, transformando 

sua terra em terra produtiva e inibindo assim a justificativa de reforma agrária nessas 

terras. 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ANUÁRIO DA CANA 2013 – Brasilian Sugar and Ethanol Guide – ProCana. 

 

BARRETO, M. J. O cenário do agronegócio canavieiro na região do pontal do 

paranapanema-sp. XXI Encontro Nacional de Geografia Agrária. 00, 2012, 

Uberlândia. Anais do XXI Encontro Nacional de Geografia Agrária. 

 

CANASAT – Monitoramento de cana-de-açúcar. Disponível em 

http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat. Acessado em: 19/01/2015 

 

CUBAS, T. E. A. São Paulo Agrário: representações da disputa territorial entre 

camponeses e ruralistas de 1988 a 2009. 2012. 271 f. Dissertação (Mestrado) – 

Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Estadual Paulista, Presidente 

Prudente. 

 

DATALUTA – Banco de Dados da Luta Pela Terra – Relatório 2013. FCT/Unesp 

– NERA: Presidente Prudente, 2014. Disponível em: <www.fct.unesp.br/nera>. 

 

FELICIANO, C. A.Território em Disputa: Terras (re)tomadas no Pontal 

doParanapanema. 2009. 575 f. Tese (Doutorado em Geografia) – Faculdade de 

Filosofia,Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo – SP, 

2009. 

 

http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat
http://www.fct.unesp.br/nera


86 
 

FERNANDES, Bernardo Mançano. Espacialização e territorialização da luta pela 

terra: formação do MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-terra no 

estado de São Paulo. Dissertação (mestrado em Geografia) Faculdade de Filosofia, 

Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo, 1994. 

 

GIRARDI, E. P. Proposição Teórico-Metodológica de uma Cartografia 

Geográfica Crítica e sua Aplicação no Desenvolvimento do Atlas da Questão 

Agrária Brasileira. 2008. 347 f. Tese (Doutorado em Geografia) - Faculdade de 

Ciência e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista/UNESP – campus de 

Presidente Prudente. Presidente Prudente, 2009. 

 

Girardi, E. P.; SILVEIRA, M. B. F. da. Mapeamento da territorialização do cultivo de 

cana-de-açúcar no estado de São Paulo no período 2000-2011. XVII Encontro 

Nacional de Geógrafos. 17., 2012., Belo Horizonte. Anais do XVII Encontro 

Nacional de Geógrafos. Belho Horizonte: AGB, 2012. 

 

GONÇALVES, E.C.Disputa territorial entre o movimento camponês e o 

agronegócio canavieiro em Teodoro Sampaio-SP. 2011.158 f. Dissertação 

(Mestrado) – Faculdade de Ciências e Tecnologia, Universidade Estadual Paulista, 

Presidente Prudente. 

 

LEITE, J. F. A ocupação do Pontal do Paranapanema. São Paulo: 

Hucitec/FundaçãoUnesp, 1998. 

 

MARCOS, V. Comunidade Sinsei (u)topia e territorialidade. Dissertação 

(Mestrado). Depto. de Geografia. 1996. 211f. Dissertação (mestrado) - Faculdade de 

Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. 

 

MONBEIG, P. Pioneiros e Fazendeiros de São Paulo. 1 edição. São Paulo: Editora 

Hucitec e Editora Polis, 1984. 392 p. 

 

SOBREIRO FILHO, J. O movimento em pedaços e os pedaços em movimento: da 

ocupação do Pontal do Paranapanema à fragmentação dos movimentos 

socioterritoriais camponeses. 2013. 546 f. Dissertação (Mestrado). Faculdade de 

Ciências e Tecnologia, Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente. 

 

SIDRA/IBGE. Sistema IBGE de Recuperação de Automática. Disponível 

em:www.ibge.gov.br/sidra. Acessado em: 19/01/2015 

 

SILVA, C. M. da. A Expansão do Agronegócio Canavieiro no Pontal do 

Paranapanema (SP) e os Novos Desafios para o MST e para a Luta pela Terra. 

70 f. Monografia (curso de Geografia) - Faculdade de Ciências e Tecnologia, 

Universidade Estadual Paulista, Presidente Prudente. 2011. 

 

UNIÃO DA INDÚSTRIA DE CANA-DE-AÇÚCAR (ÚNICA). Disponível em: 

<HTTP://WWW.unica.com.br>. Acessado em 20/09/2014. 

 

VIEIRA, Maria Célia Azevedo. Setor sucroalcooleiro brasileiro: Evoluçãoe 

perspectivas. Disponível em: 



87 
 

http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arq

uivos/conhecimento/liv_perspectivas/07.pdf. Acesso em: 27 jul. 2014. 

 

http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/conhecimento/liv_perspectivas/07.pdf
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/export/sites/default/bndes_pt/Galerias/Arquivos/conhecimento/liv_perspectivas/07.pdf

